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COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - CCT

PRESIDENTE: Senador Eduardo Braga

VICE-PRESIDENTE: Senador Gim Argello

(17 titulares e 17 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(32)

Angela Portela(PT) RR (61) 3303.6103 /
6104 / 6105

1 Delcídio do Amaral(PT) MS (61) 3303-2452 a
3303 2457

Anibal Diniz(PT) AC (61) 3303-4546 /
3303-4547

2 Paulo Paim(PT) RS (61) 3303-
5227/5232

Walter Pinheiro(PT) BA (61)
33036788/6790

3 Cristovam Buarque(PDT)(19)(21) DF (61) 3303-2281

João Capiberibe(PSB)(17)(18)(26) AP (61) 3303-
9011/3303-9014

4 Lídice da Mata(PSB) BA (61) 3303-6408/
3303-6417

Rodrigo Rollemberg(PSB) DF 6640 5 Eduardo Lopes(PRB)(8)(30)(31) RJ (61) 3303-5730

Bloco de Apoio ao Governo(PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB)

Eduardo Braga(PMDB) AM (61) 3303-6230 1 Sérgio Souza(PMDB)(10)(12)(20) PR (61) 3303-6271/
6261

Valdir Raupp(PMDB) RO (61) 3303-
2252/2253

2 Luiz Henrique(PMDB) SC (61) 3303-
6446/6447

Vital do Rêgo(PMDB) PB (61) 3303-6747 3 Ricardo Ferraço(PMDB) ES (61) 3303-6590
Lobão Filho(PMDB) MA (61) 3303-2311 a

2314
4 Renan Calheiros(PMDB) AL (61) 3303-

2261/2263
Ciro Nogueira(PP) PI (61) 3303-6185 /

6187
5 Ivo Cassol(PP)(14)(15)(22)(24) RO (61) 3303.6328 /

6329
Eunício Oliveira(PMDB) CE 6245 6 Benedito de Lira(PP) AL 6144 até 6151

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PMDB, PP)

Cyro Miranda(PSDB) GO (61) 3303-1962 1 Aloysio Nunes Ferreira(PSDB) SP (61) 3303-
6063/6064

Flexa Ribeiro(PSDB) PA (61) 3303-2342 2 Cícero Lucena(PSDB) PB (61) 3303-5800
5805

José Agripino(DEM) RN (61) 3303-2361 a
2366

3 Maria do Carmo Alves(DEM) SE (61) 3303-
1306/4055

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Gim Argello(PTB) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

1 Fernando Collor(PTB) AL (61) 3303-
5783/5786

Alfredo Nascimento(PR)(25) AM (61) 3303-1166 2 João Ribeiro(PR)(25) TO (61) 3303-
2163/2164

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PR)

VAGO(13) 1 Sérgio Petecão(27)(29) AC (61) 3303-6706 a
6713

PSD PSOL

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.

(2) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(3) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.

(4) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.

(5) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio
Amaral, Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do Rêgo,
Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.

(8) Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.nº 026/2011-
GLDBAG).

(9) Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.

(10) Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

(11) O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

(12) Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).

(13) Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues deixa de compor a Comissão (Of. nº 274/11-GSMB).

(14) Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.

(15) Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).

(16) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(17) Em 18.08.2011, o Senador Pedro Taques deixa de compor a Comissão (Of. nº 99/11-GLDBAG).

(18) Em 27.09.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. 116/2011 -
GLDBAG)

(19) Em 05.10.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (OF. nº 126/2011 - GLDBAG).

(20) Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Geovani Borges (OF. nº 270/2011 - GLPMDB).

(21) Em 18.10.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 128/11-GLDBAG).

(22) Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo
Cassol (Of. nº 656/2011-GSICAS).

(23) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
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(24) Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).

(25) Em 23.11.2011, os Senadores Alfredo Nascimento e João Ribeiro são designados membros titular e suplente do PR na Comissão,
respectivamente, em decorrência das novas indicações do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).

(26) Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares. (Of. nº 145/2011-GLDBAG).

(27) Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.

(28) Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.

(29) Em 16.02.2012, o Senador Sérgio Petecão é designado membro suplente do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012 - GLPSD).

(30) Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
o afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

(31) Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 31/2012 - GLDBAG).

(32) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

(33) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.

REUNIÕES ORDINÁRIAS: QUARTAS-FEIRAS, ÀS 09:00HS
SECRETÁRIO(A): ÉGLI LUCENA HEUSI MOREIRA
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-1120
FAX: 3303-2025

TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: scomcct@senado.gov.br
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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 340, de 2008

- Não Terminativo -

Acrescenta inciso ao art. 51 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para  
disciplinar  a  imposição  de  limites  mínimos  de  consumo  periódico  em  serviços  de  
prestação continuada.

Autoria: Senador Valdir Raupp

Relatoria: Senador Ricardo Ferraço

Relatório: Pela aprovação do Projeto, nos termos do Substitutivo que apresenta

Observações: 

1) A matéria constou nas pautas das reuniões dos dias 06/06/2012 e 13/06/2012.

2)  A  matéria  ainda  será  apreciada  pela  Comissão  de  Meio  Ambiente,  Defesa  do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, em decisão terminativa.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Avulso de requerimento
Avulso de requerimento

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

Relatório

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle

Relatório

ITEM 2

TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 481, de 2011

- Não Terminativo -

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, para 
dispor sobre os crimes de constrangimento e de ameaça praticados por meio das redes 
sociais presentes na rede mundial de computadores - INTERNET.

Autoria: Senador Eduardo Amorim

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Avulso de requerimento   (RQS 1.220/2011)  

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 484, de 2011

- Não Terminativo -

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, para 

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 21/06/2012 às 17:37.
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dispor sobre os crimes de calúnia, difamação e injúria praticados na rede mundial de  
computadores - INTERNET.

Autoria: Senador Eduardo Amorim

Relatoria: Senador Sérgio Souza

Relatório:  Favorável  ao  PLS  481/2011,  na  forma  do  substitutivo  oferecido,  e  pela 
prejudicialidade do PLS 484/2011 e da emenda a ele apresentada

Observações: 

1) A matéria constou na pauta da reunião do dia 13/06/2012.

2) A matéria ainda será apreciada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,  
em decisão terminativa.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Emendas apresentadas nas Comissões

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 387, de 2011

- Não Terminativo -

Dispõe  sobre  o  processo  de  registro  e  disseminação  da  produção  técnico-
científica pelas instituições de educação superior, bem como as unidades de pesquisa  
no Brasil e dá outras providências.

Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg

Relatoria: Senador Cristovam Buarque

Relatório: Favorável, com as emendas oferecidas

Observações: 

A matéria ainda será apreciada pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte,  em 
decisão terminativa.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 4

REQUERIMENTO Nº     , DE 2012

Nos termos do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro audiência pública  
na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática para discutir  
a  política  nacional  de  biogás.  Como o  biogás  é  importante  energia  renovável,  com 
potencial para fortalecer a economia nacional, favorecer o meio ambiente, e como sua  
política,  aplicações  e  usos  são  pouco  discutidos,  sugerimos  sejam  convidadas  as  
autoridades abaixo para tratar desses e outros temas correlatos: 1. Dr. Hamilton Moss  
de Souza – Diretor do Departamento de Desenvolvimento Energético, do Ministério das  
Minas  e  Energia;  2.  Dra.  Thaís  Brito  de  Oliveira  –  Analista  de  Infraestrutura,  da 
Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano, do Ministério do Meio Ambiente; 3.  

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 21/06/2012 às 17:37.
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Dr. Rodrigo Chaves,  Gerente Executivo de Engenharia MAN América Latina, Rio de  
Janeiro; 4. Prof. Dr. Joachim Werner Zang – Coordenador de Pesquisa e Inovação, do  
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás, campus Goiânia; 5. Dr.  
Daniel Alker – Conselheiro para Cooperação, Embaixada da Alemanha em Brasília.

Autoria: Senador João Capiberibe

ITEM 5

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 140, de 2012

- Terminativo -

Aprova  o  ato  que  outorga  permissão  à  T.L.  COMUNICAÇÃO  LTDA.  para  
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Aramari,  
Estado da Bahia.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Anibal Diniz

Relatório: Favorável

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 6

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 446, de 2011

- Terminativo -

Aprova  o  ato  que  renova  a  concessão  outorgada  à  RÁDIO  PONTAL  DO 
TRIÂNGULO MINEIRO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas  
médias na cidade de Iturama, Estado de Minas Gerais.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senadora Angela Portela

Relatório: Favorável

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 7

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 84, de 2012

- Terminativo -

Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO CULTURAL SOCIAL E 
DE  RADIODIFUSÃO  MONTE  CARMELO  para  executar  serviço  de  radiodifusão 
comunitária na cidade de São José dos Ausentes, Estado do Rio Grande do Sul.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Cyro Miranda

Relatório: Favorável

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 21/06/2012 às 17:37.
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Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 8

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 33, de 2012

- Terminativo -

Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA MAIS 
CIDADANIA  para  executar  serviço  de  radiodifusão  comunitária  na  cidade   de 
Livramento de Nossa Senhora, Estado da  Bahia.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Eduardo Lopes

Relatório: Favorável

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 9

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 7, de 2012

- Terminativo -

Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DE RÁDIO DIFUSÃO 
CULTURAL  E  COMUNITÁRIA  AMIGOS  DE  COTIPORÃ  para  executar  serviço  de 
radiodifusão comunitária na cidade de Cotiporã, Estado do Rio Grande do Sul.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Sérgio Souza

Relatório: Favorável

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 10

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 129, de 2012

- Terminativo -

Aprova o ato que outorga permissão à CRISTO REI COMUNICAÇÕES LTDA. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de São  
Domingos do Norte, Estado do Espírito Santo.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Sérgio Souza

Relatório: Favorável

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 21/06/2012 às 17:37.
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Texto inicial

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 11

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 37, de 2012

- Terminativo -

Aprova  o  ato  que  outorga  autorização  à  ASSOCIAÇÃO  CULTURAL  E 
EDUCATIVA DE SUSSUAPARA para executar serviço de radiodifusão comunitária na  
cidade de Sussuapara, Estado do Piauí.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Rodrigo Rollemberg

Relatório: Favorável

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 12

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 51, de 2012

- Terminativo -

Aprova  o  ato  que  outorga  autorização  à  AMAS  -  ASSOCIAÇÃO  DOS 
MORADORES  E  AMIGOS  DO  SERRO  para  executar  serviço  de  radiodifusão 
comunitária na cidade de Serro, Estado de Minas Gerais.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Valdir Raupp

Relatório: Favorável

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 13

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 120, de 2012

- Terminativo -

Aprova  o  ato  que  outorga  concessão  ao  SISTEMA  MARANHENSE  DE 
RADIODIFUSÃO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias  
na cidade de São Luís, Estado do Maranhão.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Valdir Raupp

Relatório: Favorável

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 21/06/2012 às 17:37.
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Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 14

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 2, de 2012

- Terminativo -

Aprova  o  ato  que  outorga  autorização  à  ASSOCIAÇÃO  COMUNITÁRIA  DE 
COMUNICAÇÃO E CULTURA DE ÁGUA SANTA para executar serviço de radiodifusão  
comunitária na cidade de Água Santa, Estado do Rio Grande do Sul.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Vital do Rêgo

Relatório: Favorável

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 15

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 447, de 2011

- Terminativo -

Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO UIRAPURU LTDA.  
para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Passo  
Fundo, Estado do Rio Grande do Sul.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Walter Pinheiro

Relatório: Favorável

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 16

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 136, de 2012

- Terminativo -

Aprova  o  ato  que  outorga  permissão  ao  SISTEMA  BEIJA  FLOR  DE 
RADIODIFUSÃO LTDA.  para  explorar  serviço  de  radiodifusão sonora  em frequência  
modulada na cidade de Missão Velha, Estado do Ceará.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Benedito de Lira

Relatório: Favorável

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 21/06/2012 às 17:37.
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Relatório

ITEM 17

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 92, de 2012

- Terminativo -

Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA E DE 
AMPARO  SOCIAL  DE  BOM  PRINCÍPIO  para  executar  serviço  de  radiodifusão 
comunitária na cidade de Bom Princípio, Estado do Rio Grande do Sul.

Autoria:  Comissão  de  Ciência,  Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Cícero Lucena

Relatório: Favorável

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 18

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 100, de 2012

- Terminativo -

Aprova  o  ato  que  renova  a  permissão  outorgada  à  O  DIÁRIO  RÁDIO  E 
TELEVISÃO  LTDA.  para  explorar  serviço  de  radiodifusão  sonora  em  frequência 
modulada na cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Alfredo Nascimento

Relatório: Favorável

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 19

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 382, de 2010

- Terminativo -

Aprova  o  ato  que  outorga  autorização  à  ASSOCIAÇÃO  COMUNITÁRIA, 
CULTURAL  E  BENEFICENTE   "CAMISÃO"  para  executar  serviço  de  radiodifusão 
comunitária na cidade de Jardim, Estado de Mato Grosso do Sul.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Delcídio do Amaral

Relatório: Favorável

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 21/06/2012 às 17:37.
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ITEM 20

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 387, de 2010

- Terminativo -

Aprova  o  ato  que  outorga  autorização  à  ASSOCIAÇÃO  COMUNITÁRIA  DE 
DESENVOLVIMENTO ARTÍSTICO, CULTURAL, INFORMATIVO E SOCIAL DE COSTA 
RICA - MS para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Costa Rica,  
Estado de Mato Grosso do Sul.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Delcídio do Amaral

Relatório: Favorável

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

Relatório

ITEM 21

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 57, de 2012

- Terminativo -

Aprova  o  ato  que  renova  a  concessão  outorgada  à  RÁDIO  RURAL  DE  
TUPACIGUARA LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias  
na cidade de Tupaciguara, Estado de Minas Gerais.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Flexa Ribeiro

Relatório: Favorável

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 22

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 128, de 2012

- Terminativo -

Aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO FM DE PORTO DA FOLHA LTDA.  
para explorar  serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de 
Cristinápolis, Estado de Sergipe.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Gim Argello

Relatório: Favorável

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 21/06/2012 às 17:37.
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Relatório

ITEM 23

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 132, de 2012

- Terminativo -

Aprova  o  ato  que  outorga  permissão  à  ESTUDIOS  REUNIDOS  LTDA.  para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Nossa 
Senhora do Socorro, Estado de Sergipe.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Gim Argello

Relatório: Favorável

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 24

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 149, de 2012

- Terminativo -

Aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO FM PORTO DA FOLHA LTDA.  
para explorar  serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de 
Itabaianinha, Estado de Sergipe.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Gim Argello

Relatório: Favorável

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 25

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 14, de 2012

- Terminativo -

Aprova  o  ato  que  renova  a  concessão  outorgada  à  SOCIEDADE  RÁDIO 
CAMAQUENSE LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias  
na cidade de Camaquã, Estado do Rio Grande do Sul.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Ivo Cassol

Relatório: Favorável

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 21/06/2012 às 17:37.
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ITEM 26

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 420, de 2011

- Terminativo -

Aprova  o  ato  que  renova  a  concessão  outorgada  à  SOCIEDADE  RÁDIO 
DIFUSORA ALEGRETENSE LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
ondas médias na cidade de Alegrete, Estado do Rio Grande do Sul.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Ricardo Ferraço

Relatório: Favorável

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 27

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 42, de 2012

- Terminativo -

Aprova  o  ato  que  renova  a  concessão  outorgada  à  RÁDIO  DIFUSORA  DE 
MIRASSOL D’OESTE LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas 
médias na cidade de Mirassol d’Oeste, Estado de Mato Grosso.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senadora Lídice da Mata

Relatório: Favorável

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 28

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 116, de 2012

- Terminativo -

Aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO RAIO DE SOL FM LTDA. para 
explorar  serviço  de  radiodifusão  sonora  em  frequência  modulada  na  cidade  de 
Canápolis, Estado da Bahia.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Sérgio Petecão

Relatório: Favorável

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 29

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 21/06/2012 às 17:37.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 45, de 2012

- Terminativo -

Aprova  o  ato  que  outorga  autorização  à  ASSOCIAÇÃO  LIBERDADE  DE 
CULTURA E COMUNICAÇÃO para  executar  serviço  de  radiodifusão comunitária  na  
cidade de Seberi, Estado do Rio Grande do Sul.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Ciro Nogueira

Relatório: Favorável

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 30

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 251, de 2011

- Terminativo -

Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO RÁDIO COMUNITÁRIA  
DE  ITAPIRANGA  para  executar  serviço  de  radiodifusão  comunitária  na  cidade  de 
Itapiranga, Estado de Santa Catarina.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador João Capiberibe

Relatório: Favorável

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 31

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 89, de 2012

- Terminativo -

Aprova  o  ato  que  renova  a  concessão  outorgada  à  RÁDIO  BONSUCESSO 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de  
Pombal, Estado da Paraíba.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senadora Maria do Carmo Alves

Relatório: Favorável

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 32

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 436, de 2011

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 21/06/2012 às 17:37.
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- Terminativo -

Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO ICATU LTDA. para 
explorar  serviço  de  radiodifusão  sonora  em ondas  médias  na  cidade  de  Penápolis,  
Estado de São Paulo.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Eunício Oliveira

Relatório: Favorável

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 21/06/2012 às 17:37.
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PARECER N°            , DE 2011

Da  COMISSÃO  DE  CIÊNCIA,  TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E 
INFORMÁTICA, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 340, de 2008, do Senador VALDIR RAUPP, que 
acrescenta inciso ao art. 51 da Lei n° 8.078, de 11 de  
setembro de 1990, para disciplinar a imposição de  
limites mínimos de consumo periódico em serviços de  
prestação continuada.

RELATOR: Senador RICARDO FERRAÇO

I – RELATÓRIO

Chega  à  Comissão  de  Ciência,  Tecnologia,  Inovação, 
Comunicação e Informática (CCT) o Projeto de Lei do Senado (PLS) n° 340, 
de 2008, de iniciativa do Senador Valdir Raupp, que propõe classificar como 
prática abusiva, no âmbito da legislação consumerista, a imposição de limites 
mínimos de consumo em contratos de serviços de prestação continuada.

O  autor  da  proposição  exemplifica  o  suposto  abuso  com  os 
serviços de telecomunicações e levanta críticas ao pagamento da assinatura 
básica na telefonia fixa.

O projeto insere no art. 51 da Lei no 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de  Defesa  do Consumidor  –  CDC),  dispositivo  que  veda  a 
imposição de limites mínimos de consumo, a não ser nos casos em que os 
saldos possam ser acumulados para fruição posterior.

O PLS no 340, de 2008, tramitava em conjunto com o PLS no 91, 
de 2004, que foi arquivado ao final da legislatura anterior. Na nova tramitação 
definida pela Mesa, o projeto seguirá em caráter terminativo para a Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA).

II – ANÁLISE

A análise do referido projeto de lei foi  bem feita em relatório 
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apresentado,  em  2009,  pela  Senadora  Kátia  Abreu,  quando  a  matéria 
encontrava-se sob apreciação da CMA. Em nossa avaliação, o PLS no 340, de 
2008, precisaria ser aprimorado em dois aspectos.

Em primeiro lugar,  a redação proposta afeta qualquer serviço 
de  prestação  continuada e  retira  flexibilidade  do  mercado  e  dos  órgãos 
reguladores  para  definir  estruturas  de  preço  condizentes  com os  distintos 
perfis de consumo. Entendemos que não há razão para condenar  ex ante a 
existência de componentes de preço associados a expectativas de consumo, 
dado  que  essa  estrutura  de  cobrança  pode  ser  mais  eficiente  para  a 
coletividade do que aquela que vincula estritamente o pagamento ao uso em 
cada período de tempo.

O serviço de limpeza urbana, por exemplo, impõe o pagamento 
de taxas a todos aqueles que residem na localidade, independentemente de 
quanto  lixo  produzam em dado período.  O pagamento  de  mensalidades  a 
associações atléticas e esportivas, que permite o acesso às dependências de 
um clube, também não depende de quantas vezes o associado utiliza o serviço 
por  mês.  Em  tese,  diversos  serviços  de  prestação  continuada,  como  o 
fornecimento de gás, de água e esgoto e de energia, podem ser oferecidos com 
uma  estrutura  de  preços  que  contemple  uma  parcela  fixa,  sem  que  isso 
represente prejuízo ao consumidor.

Assim, se a intenção do projeto é modificar a realidade no setor 
de  telecomunicações,  recomenda-se  que  sua  redação  enfoque  apenas  tais 
serviços, e não todos aqueles oferecidos de forma contínua.

O segundo aspecto que merece ser corrigido é o entendimento de 
que a  assinatura  básica  nos  serviços  de  telecomunicações  é  prejudicial  ao 
consumidor ou implica enriquecimento indevido da empresa.

A  prestação continuada de telefonia, de banda larga e de TV 
por assinatura, entre outros, depende do cabeamento de cada domicílio, que 
está, em média, de dois a cinco quilômetros de distância do concentrador mais 
próximo.  Portanto,  independentemente  do  consumo  de  cada  assinante,  a 
empresa incorre em custos não desprezíveis de aluguel de postes e dutos, de 
instalação e manutenção, de depreciação de equipamentos, e até de reposição 
de cabos, frequentemente roubados.
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Os custos fixos de um serviço de telecomunicações equivalem, 
tipicamente, a mais de 85% dos custos operacionais. Se a operadora tiver que 
remunerar todos esses custos com receitas que dependam exclusivamente do 
uso, os preços terão de se elevar acima da média atual, para compensar as 
flutuações e sazonalidades do consumo efetivo.

Uma  estrutura  de  cobrança  que  não  contemple  parcela  fixa 
prejudicará os usuários com nível de consumo mais elevado e aqueles que 
desejam controlar seus gastos. Para ilustrar essa afirmação, imaginemos a 
situação dos indivíduos que utilizam intensamente o telefone celular e que 
passem  a  ser  obrigados,  por  lei,  a  optar  por  uma  estrutura  de  preços 
semelhante à de um serviço pré-pago. Sem a assinatura mensal, que oferece à 
operadora  uma  expectativa  mínima  de  receita,  suficiente  para  reduzir  ou 
eliminar a necessidade de cobranças extras desses indivíduos, o preço unitário 
(valor por minuto) de cada chamada certamente será mais alto, pois o risco de 
não-cobertura dos custos fixos aumenta.

A prática comercial em países onde a oferta de telecomunicações 
está mais adiantada do que no Brasil permite que o usuário pague um valor 
fixo por um acesso de banda larga e utilize, indistintamente, serviços de voz, 
vídeo e dados. Nesse sentido, o projeto também se contrapõe a alguns efeitos 
positivos do processo de convergência tecnológica.

Parece-nos louvável a proposta contida no relatório da Senadora 
Fátima Cleide, que não chegou a ser apreciado pela CMA à época em que foi 
apresentado: exigir que haja planos de serviços de telecomunicações para 
todo tipo de usuário, não apenas para os que podem e preferem pagar uma 
assinatura mensal. Para os cidadãos de baixa renda, por exemplo, deveriam 
estar disponíveis,  na telefonia fixa e em outros “serviços medidos”, planos 
cujo valor devido associa-se estritamente ao uso no período.

Para os planos de serviço em que o nível  de utilização não é 
aferido, ou cuja contabilização não afeta o valor a ser pago, não há nada a ser 
modificado. A competição no mercado e a vigilância do órgão regulador são 
os instrumentos eficazes para colocar os preços em um patamar adequado.

Nesse sentido, ao invés de impedir  que existam contratos com 
franquias  mínimas  de  consumo,  julgamos  mais  sensato  impor  às 
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concessionárias  de  serviços  de  telecomunicações  a  oferta  concomitante  de 
planos cuja estrutura de preços não contenha valores desassociados do efetivo 
consumo, deixando a escolha a critério de cada consumidor.

Procedendo dessa forma, estimular-se-á o restante do mercado a 
inovar na oferta de planos para a telefonia fixa e, quiçá, para outros serviços 
essenciais de telecomunicações.

III – VOTO

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado no 340, de 2008, nos termos da seguinte emenda substitutiva:

EMENDA Nº      – CCT                       (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 340, DE 2008

Acrescenta parágrafo ao art. 103 da Lei no 9.472, de 
16  de  julho  de  1997  (Lei  Geral  de 
Telecomunicações), para tornar obrigatória a oferta 
de  planos  de  serviço  cuja  estrutura  tarifária 
contemple cobrança apenas pelo efetivo uso.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º O art. 103 da Lei no 9.472, de 16 de julho de 1997, passa 
a vigorar acrescido do seguinte parágrafo:

“Art. 103. .......................................................................................
.........................................................................................................

§  5º  É  obrigatória  a  oferta  de  planos  alternativos  cuja  estrutura 
tarifária contemple apenas valores associados ao consumo medido do 
serviço,  resguardada  a  cobrança  por  serviços  de  instalação  e  de 
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manutenção corretiva nas dependências do usuário.

..................................................................................................” (NR)

Sala da Comissão, 

, Presidente

, Relator

5
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2008 

Acrescenta inciso ao art. 51 da Lei nº 8.078, de 
11  de  setembro  de  1990,  para  disciplinar  a 
imposição  de  limites  mínimos  de  consumo 
periódico em serviços de prestação continuada.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º O art. 51 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XVII:

“Art. 51......................................................................................

...................................................................................................

XVII  –  imponham,  nos  contratos  relativos  a  serviços  de 
prestação continuada, limites mínimos de consumo periódico, salvo 
se os saldos não utilizados puderem ser acumulados para fruição 
posterior.

.........................................................................................(NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta 
dias de sua publicação oficial.

JUSTIFICAÇÃO

Nosso Código de Defesa do Consumidor (CDC), materializado 
na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, está em vias de atingir sua 
maioridade.  Nos  poucos  anos  de  sua  vigência,  muitos  avanços  foram 
conquistados. Todavia, abusos que merecem correção ainda persistem. 
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Entre  estes  últimos,  destacamos  a  imposição,  em  diversas 
modalidades de contratos referentes a serviços de prestação continuada, de 
franquias  mínimas  de  consumo  periódico.  Sua  cobrança  é  feita 
independentemente da efetiva utilização do serviço pelo consumidor. Além 
disso,  na  maioria  dos  casos,  os  saldos  não  utilizados  são  considerados 
prescritos e não podem ser aproveitados posteriormente pelo contratante. 

O exemplo mais corriqueiro são os contratos de assinatura de 
serviços  de  telefonia.  Atualmente,  o  usuário  residencial  do  Serviço 
Telefônico Fixo Comutado é obrigado a comprometer-se a um consumo 
mínimo de duzentos minutos mensais de chamadas locais. Ainda que não 
os venha a utilizar, total ou parcialmente, o consumidor é obrigado a pagá-
los integralmente, sem sequer ter a pretensão de acumular os saldos não 
utilizados para os períodos subseqüentes. 

A  nosso  ver,  tais  condutas  configuram  verdadeiros  abusos 
contra o consumidor, com a agravante de terem, muitas vezes, a chancela 
de órgãos reguladores governamentais. Por essa razão, mostra-se necessária 
a atuação legislativa, o que nos motiva a encaminhar o presente projeto.

Nele,  optamos  por  incluir  o  estabelecimento  de  limites 
mínimos de consumo periódico entre as cláusulas abusivas arroladas no art. 
51  do  CDC.  Ressalvamos,  todavia,  as  hipóteses  em que  os  saldos  não 
utilizados  possam ser  acumulados,  tendo  em vista  que  tal  possibilidade 
afasta a ocorrência de efetivo prejuízo ao consumidor. Em outra vertente, 
com o objetivo de permitir a adaptação dos contratos vigentes à nova lei, 
estabelecemos que sua vigência terá início somente após decorridos cento e 
oitenta dias de sua publicação.

Nesses termos, submetemos a proposição ao exame de nossos 
nobres Pares, certos de sua aprovação e possível aperfeiçoamento.

Sala das Sessões, 

Senador 

lx2008-22643 
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990.
Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei:

CAPÍTULO VI

Da Proteção Contratual

SEÇÃO II

Das Cláusulas Abusivas

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento 
de produtos e serviços que:

I - impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabilidade do fornecedor por vícios de qualquer  
natureza dos produtos e serviços ou impliquem renúncia ou disposição de direitos. Nas relações de 
consumo entre o fornecedor e o consumidor pessoa jurídica, a indenização poderá ser limitada, em 
situações justificáveis;

II - subtraiam ao consumidor a opção de reembolso da quantia já paga, nos casos previstos neste 
código;

III - transfiram responsabilidades a terceiros;

IV -  estabeleçam obrigações consideradas iníquas,  abusivas,  que coloquem o consumidor  em 
desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a eqüidade;

V - (Vetado);

VI - estabeleçam inversão do ônus da prova em prejuízo do consumidor;

VII - determinem a utilização compulsória de arbitragem;

VIII - imponham representante para concluir ou realizar outro negócio jurídico pelo consumidor;

IX - deixem ao fornecedor a opção de concluir ou não o contrato, embora obrigando o consumidor;

X - permitam ao fornecedor, direta ou indiretamente, variação do preço de maneira unilateral;

XI  -  autorizem o  fornecedor  a  cancelar  o  contrato  unilateralmente,  sem que igual  direito  seja 
conferido ao consumidor;

XII - obriguem o consumidor a ressarcir os custos de cobrança de sua obrigação, sem que igual 
direito lhe seja conferido contra o fornecedor;

XIII - autorizem o fornecedor a modificar unilateralmente o conteúdo ou a qualidade do contrato, 
após sua celebração;
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XIV - infrinjam ou possibilitem a violação de normas ambientais;

XV - estejam em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor;

XVI - possibilitem a renúncia do direito de indenização por benfeitorias necessárias.

§ 1º Presume-se exagerada, entre outros casos, a vontade que:

I - ofende os princípios fundamentais do sistema jurídico a que pertence;

II - restringe direitos ou obrigações fundamentais inerentes à natureza do contrato, de tal modo a 
ameaçar seu objeto ou equilíbrio contratual;

III - se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, considerando-se a natureza e conteúdo 
do contrato, o interesse das partes e outras circunstâncias peculiares ao caso.

§ 2° A nulidade de uma cláusula contratual abusiva não invalida o contrato, exceto quando de sua 
ausência, apesar dos esforços de integração, decorrer ônus excessivo a qualquer das partes.

§ 3° (Vetado).

§  4°  É  facultado  a qualquer  consumidor  ou entidade  que  o represente  requerer  ao  Ministério  
Público que ajuíze a competente ação para ser declarada a nulidade de cláusula contratual que 
contrarie  o  disposto  neste  código  ou de qualquer forma não assegure  o  justo  equilíbrio  entre 
direitos e obrigações das partes.
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SENADO FEDERAL 
 

REQUERIMENTO  
Nº 378, DE 2010 

 
 
 

Nos termos regimentais, requeiro que o Projeto de Lei do Senado nº 340, de 

2008, que “acrescenta inciso ao art. 51 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para 

disciplinar a imposição de limites mínimos de consumo periódico em serviços de 

prestação continuada”, seja apreciado, também pela Comissão de Ciência, Tecnologia, 

Inovação, Comunicação e Informática – CCT, além da comissão constante do despacho 

inicial. 

 
 

Sala das Sessões, 
 

 
Senador SÉRGIO ZAMBIASI 

 
 
(À Mesa para decisão) 
 
 
Publicado no DSF, em 16/04/2010. 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 11839/2010 
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SENADO FEDERAL 
                         (*)  REQUERIMENTO  

    Nº 378, DE 2010 
 
 
 

Nos termos regimentais, requeiro que o Projeto de Lei do Senado nº 340, de 
2008, que “acrescenta inciso ao art. 51 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para 
disciplinar a imposição de limites mínimos de consumo periódico em serviços de 
prestação continuada”, seja apreciado, também pela Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática – CCT, além da comissão constante do despacho 
inicial. 

 
 
Sala das Sessões, 
 

 
Senador SÉRGIO ZAMBIASI 

 
 
 
 
 
(Inclua-se em Ordem do Dia Oportunamente) 

 
 
(*) Republicado para retificação do despacho, em atendimento ao disposto no art. 255, II, c, 12 do 
Regimento Interno 
 
 
Publicado do DSF, em 21/04/2010. 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 11932/2010 
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PARECER N°            , DE 2011

Da  COMISSÃO  DE  CIÊNCIA,  TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E 
INFORMÁTICA, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 340, de 2008, do Senador VALDIR RAUPP, que 
acrescenta inciso ao art. 51 da Lei n° 8.078, de 11 de  
setembro de 1990, para disciplinar a imposição de  
limites mínimos de consumo periódico em serviços de  
prestação continuada.

RELATOR: Senador RICARDO FERRAÇO

I – RELATÓRIO

Chega  à  Comissão  de  Ciência,  Tecnologia,  Inovação, 
Comunicação e Informática (CCT) o Projeto de Lei do Senado (PLS) n° 340, 
de 2008, de iniciativa do Senador Valdir Raupp, que propõe classificar como 
prática abusiva, no âmbito da legislação consumerista, a imposição de limites 
mínimos de consumo em contratos de serviços de prestação continuada.

O  autor  da  proposição  exemplifica  o  suposto  abuso  com  os 
serviços de telecomunicações e levanta críticas ao pagamento da assinatura 
básica na telefonia fixa.

O projeto insere no art. 51 da Lei no 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de  Defesa  do Consumidor  –  CDC),  dispositivo  que  veda  a 
imposição de limites mínimos de consumo, a não ser nos casos em que os 
saldos possam ser acumulados para fruição posterior.

O PLS no 340, de 2008, tramitava em conjunto com o PLS no 91, 
de 2004, que foi arquivado ao final da legislatura anterior. Na nova tramitação 
definida pela Mesa, o projeto seguirá em caráter terminativo para a Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA).

II – ANÁLISE

A análise do referido projeto de lei foi  bem feita em relatório 
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apresentado,  em  2009,  pela  Senadora  Kátia  Abreu,  quando  a  matéria 
encontrava-se sob apreciação da CMA. Em nossa avaliação, o PLS no 340, de 
2008, precisaria ser aprimorado em dois aspectos.

Em primeiro lugar,  a redação proposta afeta qualquer serviço 
de  prestação  continuada e  retira  flexibilidade  do  mercado  e  dos  órgãos 
reguladores  para  definir  estruturas  de  preço  condizentes  com os  distintos 
perfis de consumo. Entendemos que não há razão para condenar  ex ante a 
existência de componentes de preço associados a expectativas de consumo, 
dado  que  essa  estrutura  de  cobrança  pode  ser  mais  eficiente  para  a 
coletividade do que aquela que vincula estritamente o pagamento ao uso em 
cada período de tempo.

O serviço de limpeza urbana, por exemplo, impõe o pagamento 
de taxas a todos aqueles que residem na localidade, independentemente de 
quanto  lixo  produzam em dado período.  O pagamento  de  mensalidades  a 
associações atléticas e esportivas, que permite o acesso às dependências de 
um clube, também não depende de quantas vezes o associado utiliza o serviço 
por  mês.  Em  tese,  diversos  serviços  de  prestação  continuada,  como  o 
fornecimento de gás, de água e esgoto e de energia, podem ser oferecidos com 
uma  estrutura  de  preços  que  contemple  uma  parcela  fixa,  sem  que  isso 
represente prejuízo ao consumidor.

Assim, se a intenção do projeto é modificar a realidade no setor 
de  telecomunicações,  recomenda-se  que  sua  redação  enfoque  apenas  tais 
serviços, e não todos aqueles oferecidos de forma contínua.

O segundo aspecto que merece ser corrigido é o entendimento de 
que a  assinatura  básica  nos  serviços  de  telecomunicações  é  prejudicial  ao 
consumidor ou implica enriquecimento indevido da empresa.

A  prestação continuada de telefonia, de banda larga e de TV 
por assinatura, entre outros, depende do cabeamento de cada domicílio, que 
está, em média, de dois a cinco quilômetros de distância do concentrador mais 
próximo.  Portanto,  independentemente  do  consumo  de  cada  assinante,  a 
empresa incorre em custos não desprezíveis de aluguel de postes e dutos, de 
instalação e manutenção, de depreciação de equipamentos, e até de reposição 
de cabos, frequentemente roubados.
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Os custos fixos de um serviço de telecomunicações equivalem, 
tipicamente, a mais de 85% dos custos operacionais. Se a operadora tiver que 
remunerar todos esses custos com receitas que dependam exclusivamente do 
uso, os preços terão de se elevar acima da média atual, para compensar as 
flutuações e sazonalidades do consumo efetivo.

Uma  estrutura  de  cobrança  que  não  contemple  parcela  fixa 
prejudicará os usuários com nível de consumo mais elevado e aqueles que 
desejam controlar seus gastos. Para ilustrar essa afirmação, imaginemos a 
situação dos indivíduos que utilizam intensamente o telefone celular e que 
passem  a  ser  obrigados,  por  lei,  a  optar  por  uma  estrutura  de  preços 
semelhante à de um serviço pré-pago. Sem a assinatura mensal, que oferece à 
operadora  uma  expectativa  mínima  de  receita,  suficiente  para  reduzir  ou 
eliminar a necessidade de cobranças extras desses indivíduos, o preço unitário 
(valor por minuto) de cada chamada certamente será mais alto, pois o risco de 
não-cobertura dos custos fixos aumenta.

A prática comercial em países onde a oferta de telecomunicações 
está mais adiantada do que no Brasil permite que o usuário pague um valor 
fixo por um acesso de banda larga e utilize, indistintamente, serviços de voz, 
vídeo e dados. Nesse sentido, o projeto também se contrapõe a alguns efeitos 
positivos do processo de convergência tecnológica.

Parece-nos louvável a proposta contida no relatório da Senadora 
Fátima Cleide, que não chegou a ser apreciado pela CMA à época em que foi 
apresentado: exigir que haja planos de serviços de telecomunicações para 
todo tipo de usuário, não apenas para os que podem e preferem pagar uma 
assinatura mensal. Para os cidadãos de baixa renda, por exemplo, deveriam 
estar disponíveis,  na telefonia fixa e em outros “serviços medidos”, planos 
cujo valor devido associa-se estritamente ao uso no período.

Para os planos de serviço em que o nível  de utilização não é 
aferido, ou cuja contabilização não afeta o valor a ser pago, não há nada a ser 
modificado. A competição no mercado e a vigilância do órgão regulador são 
os instrumentos eficazes para colocar os preços em um patamar adequado.

Nesse sentido, ao invés de impedir  que existam contratos com 
franquias  mínimas  de  consumo,  julgamos  mais  sensato  impor  às 
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concessionárias  de  serviços  de  telecomunicações  a  oferta  concomitante  de 
planos cuja estrutura de preços não contenha valores desassociados do efetivo 
consumo, deixando a escolha a critério de cada consumidor.

Procedendo dessa forma, estimular-se-á o restante do mercado a 
inovar na oferta de planos para a telefonia fixa e, quiçá, para outros serviços 
essenciais de telecomunicações.

III – VOTO

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado no 340, de 2008, nos termos da seguinte emenda substitutiva:

EMENDA Nº      – CAS                       (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 340, DE 2008

Acrescenta parágrafo ao art. 103 da Lei no 9.472, de 
16  de  julho  de  1997  (Lei  Geral  de 
Telecomunicações), para tornar obrigatória a oferta 
de  planos  de  serviço  cuja  estrutura  tarifária 
contemple cobrança apenas pelo efetivo uso.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º O art. 103 da Lei no 9.472, de 16 de julho de 1997, passa 
a vigorar acrescido do seguinte parágrafo:

“Art. 103. .......................................................................................
.........................................................................................................

§  5º  É  obrigatória  a  oferta  de  planos  alternativos  cuja  estrutura 
tarifária contemple apenas valores associados ao consumo medido do 
serviço,  resguardada  a  cobrança  por  serviços  de  instalação  e  de 
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manutenção corretiva nas dependências do usuário.

..................................................................................................” (NR)

Sala da Comissão, 

, Presidente

, Relator

5
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PARECER N°            , DE 2010

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA 
DO  CONSUMIDOR  E  FISCALIZAÇÃO  E 
CONTROLE (CMA), em decisão terminativa, sobre 
o  Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  340,  de  2008,  do 
Senador VALDIR RAUPP, que acrescenta inciso ao 
art. 51 da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990,  
para disciplinar a imposição de limites mínimos de  
consumo  periódico  em  serviços  de  prestação  
continuada.

RELATORA: Senadora FÁTIMA CLEIDE

I – RELATÓRIO

Esta Comissão examina, em decisão terminativa, o Projeto de Lei 
do Senado (PLS) n° 340, de 2008, de iniciativa do Senador Valdir Raupp.

Com esta proposição, o autor pretende incluir, entre as cláusulas 
abusivas previstas no art. 51 do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 

8.078, de 11 de setembro de 1990), a imposição, em “contratos relativos a 
serviços de prestação continuada, de limites mínimos de consumo periódico”, 
ressalvando-se  as  hipóteses  em  que  os  saldos  não  utilizados  possam  ser 
acumulados para fruição posterior.

Com a redação proposta, o autor do projeto pretende modificar a 
estrutura de preços utilizada nos contratos de fornecimento de serviços de 
telefonia, que prevê a cobrança de um valor fixo mensal – a assinatura básica 
– associado à disponibilidade da linha e a uma franquia mínima de consumo.

Não foram apresentadas emendas à proposição.

II – ANÁLISE
Nos termos do disposto no inciso III do art. 102-A do Regimento 

Interno do Senado Federal, com a redação dada pela Resolução n° 1, de 2005, 
compete a esta Comissão apreciar matérias referentes à defesa do consumidor.
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Antes de avaliar a eficácia e os impactos do projeto para o setor 
das telecomunicações, por ter sido explicitamente mencionado pelo autor na 
justificação do projeto, cabe destacar o fato de a redação escolhida afetar, 
potencialmente,  qualquer  serviço  de  prestação  continuada,  inclusive 
aqueles cuja atual estrutura de preços não contempla valores associados a uma 
franquia mínima de consumo.

Em tese,  a  prestação continuada de qualquer  serviço pode ser 
adequada e eficientemente remunerada,  para ambas as partes, mediante a 
pactuação, em contrato, de um valor fixo recorrente, vinculado à cobertura 
parcial  ou  total  dos  custos  fixos  associados  à  prestação  do  serviço.  Tal 
estrutura  tarifária  (ou,  genericamente,  de  preços)  se  aplica  muito  bem  a 
serviços de interesse  público cuja viabilidade econômico-financeira  é mais 
facilmente obtida quando os custos fixos, normalmente elevados, associados à 
disponibilidade do serviço, são rateados entre os consumidores, potenciais ou 
efetivos. 

É o caso, por exemplo, do serviço de limpeza urbana, cuja taxa é 
imposta  pelo  Estado  a  todos  aqueles  que  residem  na  localidade, 
independentemente de quanto lixo produzam em dado período. Esse modelo 
de financiamento também já foi aplicado ao serviço público de saúde. Como a 
oferta  universal  e  contínua  desse  serviço  é  imprescindível  à  sociedade, 
justificam-se cobranças desassociadas do efetivo e eventual consumo.

Esse modelo de remuneração de serviços também é interessante 
na  perspectiva  dos  consumidores  em razão  dos  benefícios  decorrentes  da 
escala de operação: é possível cobrar, de cada consumidor, valores fixos cada 
vez menores  pelo serviço,  pois  os ganhos de escala  permitem a cobertura 
plena dos custos fixos.

Nesse sentido,  a estratégia adotada pelo PLS no 340, de 2008, 
para  solucionar  a  aparente  inconveniência  da  assinatura  básica da 
telefonia mostra-se inadequada, pois tem o condão de afetar qualquer serviço 
e, principalmente, uma alternativa interessante de financiamento da oferta de 
serviços de prestação continuada.
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No campo das telecomunicações, a análise de mérito a ser feita 
guarda relação com os argumentos já apresentados. É fundamental perceber 
que  a  impossibilidade  de  operar  estruturas  tarifárias  que  contemplem  a 
cobrança  de  valores  fixos  (assinatura  mensal)  pode  ser  prejudicial  para 
usuários com nível de consumo mais elevado, ou para aqueles que desejam 
controlar seus gastos com telefonia.

Para compreender essa afirmação, basta imaginar a situação dos 
indivíduos que utilizam intensamente o telefone celular e que passem a ser 
obrigados, por lei, a optar por uma estrutura de preços semelhante à de um 
serviço  pré-pago.  Sem a  assinatura  mensal,  que  oferece  à  operadora  uma 
expectativa  mínima  de  receita,  suficiente  para  reduzir  ou  eliminar  a 
necessidade de cobranças extras desses indivíduos, o preço unitário (valor por 
minuto) de cada chamada certamente será mais elevado, pois o risco de não-
cobertura dos custos aumenta.

Esse  raciocínio  se  aplica  a  variados  serviços  de 
telecomunicações, inclusive o de telefonia fixa, em breve mero coadjuvante 
dos serviços de banda larga. O usuário pagará por uma velocidade de acesso e 
utilizará,  indistintamente,  aplicações de voz,  vídeo ou dados.  A adoção de 
valores fixos mensais, desassociados do efetivo consumo do usuário, tem se 
transformado em prática comum em outros países. 

Nesse  sentido,  qualquer  norma  que  discipline  uma  cobrança 
estritamente vinculada ao efetivo consumo representará perda de bem-estar 
para uma parcela expressiva dos consumidores.

O  que  deve  ser  alvo  do  esforço  desta  Casa,  em  verdade,  é 
garantir que existam ofertas de telefonia para todo tipo de usuário, não apenas 
para os que podem e preferem pagar pela assinatura mensal.  Aqueles que 
apresentam consumo mensal elevado preferem assinar planos com assinatura, 
cujos preços pelo tráfego excedente à franquia são inferiores à média. Aqueles 
que não podem despender qualquer valor a título de assinatura,  optam por 
planos “pré-pagos”, ou seja, estritamente vinculados ao uso.

if2009-10657
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Sendo assim, julgamos equivocada a abordagem proposta no PLS 
no 340, de 2008. Ao invés de vedar a oferta de planos com franquias mínimas 
de  consumo  ou  outras  formas  de  cobrança  de  valores  fixos,  seria 
economicamente  mais  eficiente  impor  aos  concessionários  do  STFC  a 
oferta obrigatória de planos sem a cobrança de assinatura,  deixando a 
escolha a critério dos consumidores.

Nesse  cenário,  seria  contestável  eventual  exigência  de 
repactuação do equilíbrio contratual, pois aqueles que não podem pagar por 
planos  com  assinatura  não  chegam  sequer  a  ser  assinantes  do  serviço. 
Portanto,  é  provável  que  não  haja  perda  de  receita  após  a  introdução  da 
inovação em comento.

Por fim, é preciso lembrar que a gestão da política e da estrutura 
de  tarifas  e  preços  dos  serviços  de  telecomunicações  é  competência  já 
estabelecida por lei à Agência Nacional  de Telecomunicações (ANATEL). 
Sendo assim, o projeto de lei em análise deve respeitar o espaço de atuação do 
órgão regulador do setor e permitir que a implantação dessa nova estrutura 
tarifária seja coordenada pela referida Agência.

III – VOTO

Diante de todo o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de 
Lei do Senado no 340, de 2008, nos termos da seguinte emenda substitutiva:
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 340, DE 2008 
(SUBSTITUTIVO)   

Acrescenta § 5° ao art. 103 da Lei no 9.472, de 16 de 
julho  de  1997  (Lei  Geral  de  Telecomunicações), 
para tornar obrigatória a oferta de planos alternativos 
cuja  estrutura  tarifária  contemple  cobrança  apenas 
pelo efetivo uso do serviço.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º O art. 103 da Lei no 9.472, de 16 de julho de 1997, passa 
a vigorar acrescido do seguinte parágrafo:

“Art. 103 ..............................................................................................

...............................................................................................................

§  5º  É obrigatória  a  oferta  de planos alternativos  de serviço  cuja 
estrutura tarifária vede a cobrança de valores a título de assinatura 
mensal, habilitação ou qualquer outro item desassociado do efetivo 
consumo do serviço pelo usuário.

..................................................................................................” (NR)

Sala da Comissão, 

, Presidente

, Relatora

if2009-10657
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PARECER Nº            , DE 2010

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA e 
CIDADANIA, sobre os Projetos de Lei do Senado nº 
91,  de 2004,  da Comissão  de Direitos  Humanos e 
Legislação  Participativa,  que  acrescenta  parágrafo  
ao artigo 103 da Lei nº 9.472, de 1997, para o fim de  
vedar  a  cobrança  de  assinatura  básica  pelas  
prestadoras de serviço telefônico fixo e móvel; e nº 
340,  de  2008,  do  Senador  Valdir  Raupp,  que 
acrescenta inciso ao art. 51 da Lei nº 8.078, de 11 de  
setembro de 1990, para disciplinar a imposição de  
limites mínimos de consumo periódico em serviços de  
prestação continuada.

RELATOR: Senador RENATO CASAGRANDE

I – RELATÓRIO

Esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) passa 
a examinar conjuntamente, em decorrência da aprovação dos Requerimentos 
nos 378 e 408, ambos de 2010, dois projetos originários do Senado Federal que 
buscam vedar a cobrança de assinatura básica nos serviços de telefonia. 

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 91, de 2004, originário da 
Sugestão  nº  6,  de  2003,  da  Associação  Comunitária  do  Chonin  de  Cima, 
distrito do Município de Governador Valadares (MG), aborda a questão da 
assinatura diretamente, mediante inclusão de parágrafo não numerado ao art. 
103 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997 – Lei Geral de Telecomunicações 
(LGT) –, nos seguintes termos:

Art. 103. ...............................................................................................
...............................................................................................................

§  –  As  prestadoras  do  serviço  telefônico  fixo  comutado  e  dos 
serviços móveis somente poderão cobrar dos usuários tarifa correspondente 
ao  efetivo  consumo,  sendo  expressamente  vedada  a  cobrança  de 
qualquer outro valor referente à assinatura mensal ou semelhante.
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O  PLS  nº  340,  de  2008,  por  sua  vez,  sugere  caracterizar  a 
cobrança de assinatura como prática abusiva, nos termos do art. 51 do Código 
de Defesa do Consumidor  (Lei  nº  8.078, de 11 de setembro de 1990),  ao 
impor  aos  consumidores  “limites  mínimos  de  consumo  periódico”  em 
“contratos relativos a  serviços de prestação continuada”,  a  não ser  que os 
saldos possam ser acumulados para fruição posterior. Dessa forma, o projeto 
aborda a questão de forma indireta e com elevado grau de imprecisão.

Fica explícita, na justificação apresentada pelo autor do PLS nº 
340, de 2008, Senador Valdir Raupp, a intenção de tratar apenas a questão da 
assinatura nos contratos de telefonia, que, de fato, estabelecem a cobrança de 
um valor fixo mensal associado à disponibilidade da linha e a uma franquia 
de consumo.

Após a análise desta Comissão, as proposições serão apreciadas 
pelas  Comissões  de  Ciência,  Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e 
Informática (CCT); de Serviços de Infraestrutura (CI); e de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA).

Não foram apresentadas emendas aos projetos.

II – ANÁLISE

Nos  termos  do  art.  101,  inciso  I,  do  Regimento  Interno  do 
Senado  Federal  (RISF),  compete  à  CCJ  analisar  a  constitucionalidade,  a 
juridicidade e a regimentalidade das matérias que lhe forem submetidas.

A competência para legislar sobre telecomunicações é privativa 
da União, conforme dispõe o art. 22, inciso IV, da Constituição Federal (CF). 
Quanto à responsabilização por dano ao consumidor, o art. 24, inciso VIII, da 
Carta  Política  atribui  competência  legislativa  concorrente  à  União,  aos 
Estados e ao Distrito Federal. Como nenhum dos temas se enquadra no art. 
61,  § 1º,  da CF,  que reserva privativamente ao Presidente  da República a 
iniciativa  do  processo  legislativo  de  determinadas  matérias,  não  se 
vislumbram óbices de natureza constitucional à tramitação das proposições.

No que tange à juridicidade dos projetos, e independentemente 
dos efeitos que eles possam produzir sobre a oferta e o consumo de serviços 
de telecomunicações  – análise  que deverá ser  desenvolvida nas  comissões 
temáticas designadas – entende-se que a técnica legislativa utilizada no PLS 
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nº 340, de 2008, fere o art. 11, inciso II, da Lei Complementar nº 95, de 26 
de fevereiro de 1998. Ao afetar qualquer serviço de prestação continuada, a 
proposição  torna-se imprecisa para  resolver  a  questão  da  assinatura 
básica  dos  serviços  de  telecomunicações,  que, além de  ser  a  única  tese 
defendida pelo autor do projeto em sua justificação, é o objeto da proposição 
a ele apensada (PLS nº 91, de 2004).

Tendo em vista tal distorção, e ainda o que dispõe o art. 260, II, 
“b”, do RISF, que determina a precedência do projeto mais antigo sobre o 
mais recente, recomenda-se a rejeição do PLS nº 340, de 2008.

Quanto  aos  demais  aspectos  regimentais,  são  irreparáveis  a 
decisão  de  tramitação  conjunta  das  matérias  e  a  escolha  das  Comissões 
Permanentes que procederão à análise de mérito, pois, de acordo com o RISF, 
configuram-se competentes para julgar os temas tratados.

III – VOTO

Diante do exposto, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei do 
Senado nº 340, de 2008, e pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 91, 
de 2004.

Sala da Comissão, 

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL
GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

PARECER Nº      , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  CIÊNCIA,  TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA, 
sobre os Projetos de Lei do Senado nos 481 e 484, de 
2011,  do  Senador  Eduardo  Amorim,  que  alteram o 
Código Penal para dispor sobre crimes praticados por 
meio das redes sociais presentes na internet.

RELATOR: Senador SÉRGIO SOUZA

I − RELATÓRIO

Submetem-se ao exame da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática (CCT), em tramitação conjunta, os Projetos de Lei do 
Senado (PLS) no 481,  de 2011, e no 484,  de 2011, ambos de autoria do Senador 
Eduardo Amorim, que propõem alterar o Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 – Código Penal, para dispor sobre crimes praticados por meio dos serviços de 
internet conhecidos como “redes sociais”.

Argumenta o autor que a não imposição de restrições ao uso das redes 
sociais tem estimulado condutas consideradas criminosas pela legislação pátria, e que 
a simples remoção do conteúdo, ordenada pela Justiça, não tem sido suficiente para 
desestimular tais práticas, devendo o Estado tutelar o direito das vítimas.

O PLS no 481, de 2011, aborda o constrangimento ilegal  e a ameaça 
(tipificados, respectivamente, nos arts. 146 e 147 do Código Penal), ao passo que a 
calúnia, a difamação e a injúria (arts. 138 a 140) são tratadas conjuntamente no PLS 
no 484,  de  2011.  Propõe-se  acrescentar  ao  final  do  texto  de  cada  um  desses 
dispositivos  a  expressão  “inclusive  por  meio  das  redes  sociais  presentes  na  rede 
mundial de computadores – INTERNET”.
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Este relator  apresentou uma emenda ao PLS no 484,  de 2011, com o 
propósito  de  prever  no  Código  de  Processo  Penal  que  a  autoridade  policial 
materialize as provas do suposto crime, imprimindo as páginas “virtuais” nas quais se 
publica  o  material  ofensivo  no ato  de  lavratura  do respectivo  termo.  Tal  medida 
evitará que o autor da ofensa dificulte a produção de prova ao suspender a publicação 
do material. A emenda também acrescenta uma cláusula de vigência ao projeto.

Após  análise  desta  Comissão,  os  projetos  seguem  para  decisão 
terminativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), a quem compete 
apreciar  matéria  de  Direito  Penal,  nos  termos  do  Regimento  Interno  do  Senado 
Federal (RISF).

II − ANÁLISE

Embora os projetos versem, em essência, sobre matéria penal, compete 
também  à  CCT analisá-los,  tendo  em vista  o  enfoque  das  inovações  legislativas 
propostas, que suscitam novamente o debate sobre a necessidade de se caracterizar a 
responsabilidade penal sobre atos praticados na internet, considerada, nesse contexto, 
um meio de comunicação similar ao rádio, à televisão e aos jornais.

Nesse debate confrontam-se princípios de corte constitucional.  De um 
lado, a liberdade de expressão e o direito à comunicação e à informação. De outro, a 
proteção à honra, à privacidade e à segurança das pessoas. Após anos de reflexão e de 
tentativas frustradas de regular, de maneira equilibrada, o conflito entre esses bens 
jurídicos, percebe-se não haver solução trivial, nem no Brasil, nem em outros países 
nos quais a internet é livre.

Interessante observar que não há como identificar os atores que estão em 
cada campo desse jogo. A imprensa, por exemplo, ora está em defesa da liberdade de 
expressão, quando ameaçada pelo poder político, ora se põe contra o uso irrestrito da 
internet como meio de comunicação, para proteger interesses comerciais. Os políticos 
veem na Rede uma grande aliada para disseminar sua imagem, suas ideias e, assim, 
se aproximar dos eleitores; mas, ao sentirem o impacto de uma denúncia, verdadeira 
ou  não,  que  circula  sem  possibilidade  de  controle  para  milhares  de  eleitores, 
questionam  a  natureza  livre  da  internet.  Os  operadores  dessa  revolucionária 
tecnologia,  como  os  provedores  de  serviços  e  os  fabricantes  de  equipamentos, 
também podem ser  colocados,  a  depender  do  contexto  da  discussão,  em campos 
diferentes. A livre circulação de conhecimento e de conteúdo digital na Rede, ora é 
vista como impulsionadora dos negócios,  ora é tratada como ameaça às regras de 
propriedade intelectual e classificada como crime de “pirataria”.
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Não se pode afirmar, sem analisar o caso concreto, que o direito assiste a 
um dos lados. O próprio cidadão comum, que passou a ter voz e visibilidade em um 
mundo que, vinte anos antes, sequer o enxergava, tem interesses conflitantes nessa 
seara.  Preocupamo-nos  em  zelar  por  nossa  privacidade  e  honra,  mas  se  somos 
impelidos a acusar outrem, por qualquer razão que nos pareça legítima, muitas vezes 
não medimos a extensão dos danos decorrentes de nossa ação.

A internet representa um ponto de inflexão na forma de as pessoas se 
comunicarem  e  manterem  relações  sociais.  Diferentemente  de  outras  mídias 
eletrônicas, o que se veicula na Rede pode nunca mais ser apagado do mundo virtual. 
A injúria pela internet, por exemplo, inflige uma pena eterna à pessoa. O recente caso 
da atriz  Carolina Dieckmann dá a  medida  do estrago a  que está  sujeita  qualquer 
pessoa.

Vislumbra-se  que  o  uso  equilibrado  desse  poderoso  recurso  virá 
gradualmente, à medida que novas gerações, que utilizam a tecnologia desde o berço, 
assimilem integralmente as consequências de seu mau emprego. 

No  entanto,  em  casos  especiais  como  o  de  pedofilia,  de  fraudes 
financeiras e de danos à imagem das pessoas, não nos parece prudente aguardar a 
natural  evolução  de  hábitos  das  gerações,  mas  tutelar  o  direito  e  punir  práticas 
criminosas  imediatamente.  Reconhecemos  que  regular  o  espaço  público  implica 
estabelecer limites que restringem a liberdade, em nome do imperativo de evitar o 
dano.  As  dificuldades  dessa  tarefa  são  largamente  conhecidas,  pois,  como 
legisladores, lidamos com ela constante e diretamente. A internet, por sua natureza, 
torna ainda mais difícil essa tarefa de equilibrar liberdade e segurança.

Registre-se que a produção intelectual na doutrina penal brasileira sobre 
os  chamados  crimes  de  informática  é  incipiente  e  bastante  controvertida.  Alguns 
juristas consideram que os crimes virtuais são atípicos, não faziam parte da realidade 
do legislador quando elaborou o Código Penal (CP), de 1940, e, por conseguinte, não 
podem ser punidos com base na legislação penal tradicional vigente. Outra corrente 
defende a punição dessas condutas criminosas com base no argumento de que os 
crimes  praticados  pela  via  eletrônica  são  os  mesmos  tratados  pelo  CP,  com  a 
peculiaridade de serem apenas versões modernas dos mesmos tipos, apenas com novo 
modus operandi. 

Outra vertente, com a qual nos alinhamos, considera necessário estender 
o campo de incidência de tipos penais já existentes, com o fim de incorporar ao nosso 
ordenamento jurídico penal os novos tempos – a chamada Era Digital, imprevisível 
quando da confecção de nosso Código Penal. Não podemos esquecer que o Direito 
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Penal geralmente não admite analogia. Exige que cada conduta seja individualmente 
tipificada para que venha a ser punida. 

Veja-se,  portanto,  que  o projeto  em exame tem o mérito  de  oferecer 
segurança jurídica para o enquadramento de crimes de calúnia, difamação, injúria, 
bem como o constrangimento ilegal e a ameaça quando cometidos por meio de uma 
rede social. Demonstra, por outro lado, que, no caso das redes sociais – ou, mais 
genericamente, no caso da internet, há especificidades que requerem uma referência 
explícita, sob pena de o sistema penal não ser capaz de caracterizar e penalizar o 
crime. 

Em que pese nossa concordância com a preocupação de Sua Excelência 
em inibir a prática de crimes contra direitos fundamentais, entendemos que o projeto 
merece um reparo. 

Consideramos que a menção explícita a “redes sociais” pode restringir 
equivocadamente o alcance da lei. Mais adequado seria que fizéssemos referência 
genérica  ao  uso  da  internet,  tendo  em  vista  que  o  conteúdo  ofensivo,  uma  vez 
publicado  na  Rede,  independentemente  da  forma  ou  local,  se  propaga  a  taxas 
semelhantes.

Cumpre ainda registrar a necessidade de se alterar o art. 143 do Código 
Penal, que prevê a retratação por parte do ofensor e a consequente isenção da pena. 
Entendemos que  quando crimes contra  a  honra e  a  vida privada das  pessoas  são 
perpetrados pela internet, é impraticável uma retratação que efetivamente elimine ou 
evite  os  danos  materiais  ou  morais  incorridos  pela  vítima,  por  isso  estamos 
oferecendo emenda no sentido de ressalvar, dessa isenção, os crimes de calúnia ou 
difamação praticados pela internet.

Por todo o exposto, alteramos a redação do texto final de cada um dos 
dispositivos destacados  pelos PLS no 481,  de 2011, e  no 484,  de 2011, propondo 
substitutivo que engloba o conteúdo das duas proposições.  Tendo em vista o que 
determina o art. 260, II, “b”, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), terá 
precedência o projeto mais antigo, no caso o PLS no 481, de 2011.

Por  fim,  acolhemos  integralmente  no  substitutivo  proposto  a  emenda 
apresentada perante o PLS no 484, de 2011, por julgá-la indispensável à finalidade e 
efetividade da lei.
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III – VOTO

Ante o exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 
481,  de  2011,  nos  termos  da  emenda  substitutiva  que  apresentamos,  restando 
prejudicado, por conseguinte, o Projeto de Lei do Senado nº 484, de 2011, bem como 
a emenda a ele apresentada.

EMENDA Nº    – CCT (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 481, DE 2011

Altera o Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal para dispor sobre os crimes de constrangimento 
ilegal,  ameaça,  calúnia,  difamação  e  injúria  praticados  por 
meio da Internet.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1o Os artigos 138, 139, 140, 146 e 147 do Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código Penal), passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art.  138. Caluniar  alguém,  imputando-lhe  falsamente  fato  definido 
como crime, inclusive por meio da internet:

..................................................................................” (NR)

“Art. 139. Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo à sua reputação, 
inclusive por meio da internet:

..................................................................................” (NR)

“Art.  140. Injuriar  alguém,  ofendendo-lhe  a  dignidade  ou  o  decoro, 
inclusive por meio da internet:

..................................................................................” (NR)
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“Art. 143. O querelado que, antes da sentença, se retrata cabalmente da 
calúnia ou da difamação,  fica isento da pena,  exceto se esses crimes forem 
praticados pela internet.

..................................................................................” (NR)

“Art. 146. Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, ou 
depois  de  lhe  haver  reduzido,  por  qualquer  outro  meio,  a  capacidade  de 
resistência, a não fazer o que a lei permite, ou a fazer o que ela não manda, 
inclusive por meio da internet:

..................................................................................” (NR)

“Art. 147. Ameaçar alguém, por palavra, escrito, gesto ou qualquer outro 
meio  simbólico,  inclusive por meio da internet,  de causar-lhe mal  injusto e 
grave:

..................................................................................” (NR)

Art. 2o O art. 14 do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 – 
Código de Processo Penal, passa vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:

“Art. 14. .....................................................................................
Parágrafo  único.  Tratando-se  de  crime  contra  a  honra,  ou  contra  a 

privacidade,  praticado  por  meio  da  internet,  a  autoridade  policial  deverá 
acessar, no momento da comunicação do fato, o endereço eletrônico indicado, 
imprimir a imagem do material ofensivo e lavrar o respectivo termo, em que 
certificará a divulgação do material referido.” (NR)

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão,

, Presidente

  , Relator 
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº. , DE 2011

Altera  o  Decreto-Lei  nº  2.848,  de  7  de 
dezembro  de  1940  –  Código  Penal,  para 
dispor sobre os crimes de constrangimento 
e de ameaça praticados por meio das redes 
sociais  presentes  na  rede  mundial  de 
computadores - INTERNET.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º. Altere-se o  caput  do art. 146, do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, que passará a ter a seguinte redação:

“Constrangimento ilegal

Art.  146  -  Constranger  alguém,  mediante  violência  ou  grave 
ameaça, ou depois de lhe haver reduzido, por qualquer outro meio, 
a capacidade de resistência, a não fazer o que a lei permite, ou a 
fazer o que ela não manda,  inclusive por meio das redes sociais 
presentes na rede mundial de computadores - INTERNET:

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa.

.............................................................................” (NR)

Art. 2º. Altere-se o  caput  do art. 147, do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, que passará a ter a seguinte redação

“Ameaça

Art.  147  -  Ameaçar  alguém,  por  palavra,  escrito  ou  gesto,  ou 
qualquer outro meio simbólico, de causar-lhe mal injusto e grave, 
inclusive por meio das redes sociais presentes na rede mundial de 
computadores - INTERNET:

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa
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...................................................................................” (NR)

JUSTIFICAÇÃO

Tornou-se  fato  corriqueiro  fazer  uso  das  redes  sociais 
presentes  na  INTERNET  para  ofender  e,  também,  para  constranger  e 
ameaçar as pessoas.

A cada dia, multiplicam-se os processos na justiça de pessoas 
que  foram  constrangidas  e  ameaçadas  em  comunidades  do  Orkut, 
Facebook, entre outras redes sociais.

Isso ocorre, em parte, pela facilidade e pela falta de restrições 
impostas  às  redes  sociais,  além  também,  da  alta  popularidade  que  as 
mesmas adquiriram ao longo dos anos.

Geralmente, nesses casos, há pedidos da justiça para remoção 
dessas  comunidades.  Contudo,  a  questão  vai  além da  simples  remoção 
exigindo do Estado a tutela dos direitos das pessoas vítimas dessa ação.

A  violência  não  deve  ser  tolerada  sob  nenhuma  forma  de 
manifestação.

Com o  objetivo  de  adaptar  a  nossa  legislação  penal  a  esta 
questão  tão  atual,  espero  merecer  o  apoio  dos  ilustres  senadores  desta 
respeitada Casa legislativa

Sala das Sessões,

Senador EDUARDO AMORIM
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Legislação citada

DECRETO-LEI nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO de 1940 

Código Penal

CAPÍTULO VI
DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE INDIVIDUAL

SEÇÃO I
DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL

Constrangimento ilegal

Art. 146 - Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, ou depois de lhe 
haver reduzido, por qualquer outro meio, a capacidade de resistência, a não fazer o que a lei  
permite, ou a fazer o que ela não manda:

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa.

Aumento de pena

§ 1º - As penas aplicam-se cumulativamente e em dobro, quando, para a execução do 
crime, se reúnem mais de três pessoas, ou há emprego de armas.

§ 2º - Além das penas cominadas, aplicam-se as correspondentes à violência.

§ 3º - Não se compreendem na disposição deste artigo:

I  -  a  intervenção  médica  ou  cirúrgica,  sem o  consentimento  do  paciente  ou  de  seu 
representante legal, se justificada por iminente perigo de vida;

II - a coação exercida para impedir suicídio.

Ameaça

Art.  147  -  Ameaçar  alguém,  por  palavra,  escrito  ou  gesto,  ou  qualquer  outro  meio 
simbólico, de causar-lhe mal injusto e grave:

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.

Parágrafo único - Somente se procede mediante representação.
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 481, DE 2011 
 
 

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 – Código Penal, para dispor sobre os crimes de 
constrangimento e de ameaça praticados por meio das 
redes sociais presentes na rede mundial de 
computadores - INTERNET. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º. Altere-se o caput do art. 146, do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
- Código Penal, que passará a ter a seguinte redação: 

 

“Constrangimento ilegal 

Art. 146 - Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, 
ou depois de lhe haver reduzido, por qualquer outro meio, a capacidade 
de resistência, a não fazer o que a lei permite, ou a fazer o que ela não 
manda, inclusive por meio das redes sociais presentes na rede mundial 
de computadores - INTERNET: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa. 

.............................................................................” (NR) 
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Art. 2º. Altere-se o caput do art. 147, do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
- Código Penal, que passará a ter a seguinte redação 

 

“Ameaça 

Art. 147 - Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou qualquer 
outro meio simbólico, de causar-lhe mal injusto e grave, inclusive por 
meio das redes sociais presentes na rede mundial de computadores - 
INTERNET: 

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa 

...................................................................................” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

Tornou-se fato corriqueiro fazer uso das redes sociais presentes na 
INTERNET para ofender e, também, para constranger e ameaçar as pessoas. 

A cada dia, multiplicam-se os processos na justiça de pessoas que foram 
constrangidas e ameaçadas em comunidades do Orkut, Facebook, entre outras redes 
sociais. 

Isso ocorre, em parte, pela facilidade e pela falta de restrições impostas às 
redes sociais, além também, da alta popularidade que as mesmas adquiriram ao longo 
dos anos. 

Geralmente, nesses casos, há pedidos da justiça para remoção dessas 
comunidades. Contudo, a questão vai além da simples remoção exigindo do Estado a 
tutela dos direitos das pessoas vítimas dessa ação. 

A violência não deve ser tolerada sob nenhuma forma de manifestação. 
Com o objetivo de adaptar a nossa legislação penal a esta questão tão 

atual, espero merecer o apoio dos ilustres senadores desta respeitada Casa legislativa 

 

Sala das Sessões, 

 

Senador EDUARDO AMORIM 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO de 1940  
Código Penal 
CAPÍTULO VI 

DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE INDIVIDUAL 
SEÇÃO I 

DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL 
 

Constrangimento ilegal 

Art. 146 - Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, ou depois de 
lhe haver reduzido, por qualquer outro meio, a capacidade de resistência, a não fazer o 
que a lei permite, ou a fazer o que ela não manda: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa. 

Aumento de pena 

§ 1º - As penas aplicam-se cumulativamente e em dobro, quando, para a execução 
do crime, se reúnem mais de três pessoas, ou há emprego de armas. 

§ 2º - Além das penas cominadas, aplicam-se as correspondentes à violência. 

§ 3º - Não se compreendem na disposição deste artigo: 

I - a intervenção médica ou cirúrgica, sem o consentimento do paciente ou de seu 
representante legal, se justificada por iminente perigo de vida; 

II - a coação exercida para impedir suicídio. 

Ameaça 

Art. 147 - Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro meio 
simbólico, de causar-lhe mal injusto e grave: 

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa. 

Parágrafo único - Somente se procede mediante representação. 

  

(Às Comissões de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática; e de 
Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à última a decisão terminativa) 

 
 
Publicado no DSF em 17/08/2011. 

 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 14127/2011 
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SENADO FEDERAL 
 

REQUERIMENTO  
Nº 1.220, DE 2011 

 
Com fundamento no disposto no art. 258, do Regimento Interno do Senado Federal, 

requeiro a tramitação conjunta do Projeto Lei do Senado nº 481 de 2011, que “Altera o 

Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, para dispor sobre os 

crimes de constrangimento e de ameaça praticados por meio das redes sociais presentes 

na rede mundial de computadores - INTERNET.”, com o Projeto de Lei do Senado nº 

484, de 2011, que “Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código 

Penal, para dispor sobre os crimes de calúnia, difamação e injúria praticados na rede 

mundial de computadores - INTERNET.”, por tratarem de temas correlatos. 

 

Sala das Sessões, 

 
Senador EDUARDO BRAGA 

 
 
(À Mesa, para decisão) 
 
 
Publicado no DSF, em 05/10/2011. 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 15211/2011 
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PARECER Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  CIÊNCIA,  TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 387, de 2011, 
do Senador Rodrigo Rollemberg, que dispõe sobre o  
processo  de  registro  e  disseminação da produção 
técnico-científica  pelas  instituições  de  educação 
superior,  bem  como  as  unidades  de  pesquisa  no  
Brasil e dá outras providências.

RELATOR: Senador CRISTOVAM BUARQUE

I – RELATÓRIO

Submete-se  ao  exame  da  Comissão  de  Ciência,  Tecnologia, 
Inovação,  Comunicação  e  Informática  (CCT)  o  Projeto  de  Lei  do  Senado 
(PLS)  nº 387,  de  2011,  do  Senador  Rodrigo  Rollemberg.  Entre  outras 
providências,  a  proposição  procura  disciplinar  o  processo  de  registro  e  
disseminação da produção técnico-científica pelas instituições de educação  
superior, bem como as unidades de pesquisa no Brasil.

O projeto determina que as instituições de educação superior de 
caráter  público  e  as  unidades  de  pesquisa  constituam  repositórios 
institucionais  de  acesso  livre  na  rede  mundial  de  computadores  à  sua 
produção técnico-científica. Nesses repositórios, deverá ser obrigatoriamente 
depositado  “o  inteiro  teor  da  produção  técnico-científica  conclusiva  dos 
estudantes aprovados em cursos de mestrado,  doutorado, pós-doutorado ou 
similar,  assim como da produção técnico-científica,  resultado de pesquisas 
científicas  realizadas  por  seus  professores,  pesquisadores  e  colaboradores, 
apoiados com recursos públicos”.

Desse  modo,  deverá  ser  depositada  nesses  repositórios  toda  a 
produção científica  resultado de pesquisas  que receberem apoio financeiro 
dos  governos  federal,  estaduais  ou  municipais.  Por  produção  técnico-
científica  deve-se  entender  “monografias,  teses,  dissertações  e  artigos 
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publicados em revistas, nacionais e internacionais,  com revisão por pares”. 
Por apoio financeiro, “financiamentos, salários, uso de instalações públicas e 
outras formas de suporte fornecidas pelas instituições públicas”.

Relatórios  e  monografias  deverão  ser  depositados  assim  que 
forem aprovados pela respectiva instituição de ensino ou pesquisa.  Artigos 
científicos,  a  partir  do  momento  da  aprovação para  publicação  em revista 
científica.

Caso a produção técnico-científica seja protegida por contratos 
de direito de propriedade intelectual ou contenha invenções ou modelos de 
utilidade  passíveis  de  patenteamento,  os  pesquisadores  depositarão 
informações  que  descrevam  a  pesquisa,  tanto  dados  bibliográficos  como 
aqueles  relacionados  a  questões  de  direitos,  mantendo-se  provisoriamente 
restrito  o  acesso  a  essas  informações.  Encerrado  o  prazo  da  restrição,  os 
pesquisadores têm o dever de franquear acesso imediato ao completo teor da 
produção técnico-científica. Essa sistemática fará parte da solução de sistema 
a  ser  empregada  na  construção  dos  repositórios,  que  deverão  também 
possibilitar a solicitação, via e-mail diretamente ao pesquisador, de cópia do 
material cujo acesso é restrito.

Os diversos  repositórios institucionais  deverão ser  compatíveis 
com padrões de interoperabilidade adotados internacionalmente, de forma a 
possibilitar  a sua integração com repositórios estrangeiros.  A integração,  a 
consolidação  e  a  disseminação  de  todos  os  repositórios  nacionais  na  rede 
mundial de computadores ficarão a cargo de órgão competente designado pela 
União. O mesmo órgão definirá os padrões de interoperabilidade, fornecerá a 
orientação técnica e promoverá a assistência necessária para a construção dos 
repositórios.

A avaliação da produção científica  do pesquisador,  promovida 
por agências de fomento e pelas universidades, deverá considerar o número de 
artigos publicados em revistas com revisão por pares que forem depositados 
em repositórios institucionais.

O projeto prevê a constituição de “comitê de alto nível, composto 
por  representantes  dos  principais  segmentos  da  comunidade  científica 
envolvidos  na  cadeia  produtiva  da  pesquisa  científica,  com o  objetivo  de 
propor uma política nacional de acesso livre à informação científica”.

A lei proposta entrará em vigor após decorridos noventa dias de 
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sua publicação.

De  acordo  com  o  Senador  Rodrigo  Rollemberg,  autor  da 
proposição,  “a  instituição  de  mecanismos  de  acesso  aberto  [à  produção 
técnico-científica] dá mais visibilidade e transparência àquilo que é produzido 
pela universidade, reforçando sua função de servir à sociedade e promover o 
conhecimento  científico  e  a  difusão  cultural”.  Ademais,  “a  construção  de 
repositórios  e  o  arquivamento  digital  da  produção  técnico-científica 
proporcionarão maior visibilidade dos investimentos do governo em ciência e 
tecnologia  (C&T),  além  de  dar  subsídios,  aos  poderes  públicos,  para  a 
elaboração da política de fomento de C&T para o Brasil”.

O PLS nº 387, de 2011, será apreciado, também, pela Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte (CE), em caráter terminativo. 

Até o momento, não foram oferecidas emendas.

II – ANÁLISE

De acordo com os incisos I, II e V do art. 104-C do Regimento 
Interno do Senado Federal, compete à CCT opinar sobre assuntos atinentes a 
desenvolvimento  científico,  tecnológico  e  inovação  tecnológica,  política 
nacional de ciência, tecnologia e inovação (CT&I) e propriedade intelectual, 
entre outros assuntos.

As  desigualdades  entre  países  desenvolvidos  e  países  em 
desenvolvimento  estão  relacionadas,  em  boa  medida,  com  desigualdades 
tecnológicas.  O  crescimento  vertiginoso  da  renda  per  capita nos  países 
desenvolvidos desde o início da revolução industrial decorre do aumento da 
produtividade  dessas  economias,  resultado,  principalmente,  da  revolução 
tecnológica  associada  ao  processo  de  industrialização.  A  intensidade  do 
desenvolvimento  tecnológico,  por  sua  vez,  é  proporcional  ao  volume  e  à 
qualidade das informações e dos conhecimentos disponíveis.

Em  boa  hora,  o  PLS  nº 387,  de  2011,  busca  concretizar,  no 
Brasil, uma ideia cada dia mais praticada em todo o mundo. O acesso livre à 
produção  científica,  em especial  aquela  financiada  com recursos  públicos, 
mostra-se  como  um  poderoso  instrumento  para  a  disseminação  do 
conhecimento e, portanto, para o desenvolvimento tecnológico da sociedade. 
Esse desenvolvimento tecnológico, por seu turno, pode desempenhar papel 
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fundamental na melhoria das condições de vida das pessoas, com respeito ao 
meio ambiente e justiça social.

Líderes mundiais concordam em criar estratégias para facilitar o 
acesso ao resultado de pesquisas científicas. Em 2004, os ministros de ciência 
e  tecnologia  dos  países  membros  da  Organização  para  Cooperação  e 
Desenvolvimento  Econômico  (OCDE)  assinaram  documento  conjunto,  o 
qual,  entre  outras  conclusões,  declara  que  são  necessários  esforços 
coordenados nos níveis nacional e internacional para ampliar o acesso aos  
resultados de pesquisas financiadas com recursos públicos.

Na  mesma  ocasião,  os  países  estabeleceram  uma  série  de 
objetivos  e  princípios  para  o  regime  de  acesso  livre  aos  resultados  de 
pesquisas  financiadas  com  recursos  públicos:  abertura,  transparência, 
conformidade legal,  responsabilidade  formal,  profissionalismo,  proteção da 
propriedade intelectual, interoperabilidade, qualidade e segurança, eficiência e 
responsabilidade (accountability).

Em novembro de 2007, representantes dos Estados membros da 
Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP) assinaram documento 
em que resolvem estabelecer diálogo técnico com vistas à formação de rede  
permanente  de  instituições  dedicadas  à  promoção  do  acesso  livre  ao  
conhecimento bem como à promoção do conteúdo científico e cultural em 
língua  portuguesa.  Na  mesma  ocasião,  estabeleceu-se  que  o  documento 
apresentado pelo governo brasileiro, intitulado “Protocolo de Intenções entre 
os Governos integrantes da CPLP para a união de esforços  no sentido de 
compatibilizar  suas  bases  de  dados  e  informações  em acesso  livre,  como 
forma de facilitar a disseminação e o acesso à produção científica e cultural 
originada  em  língua  portuguesa”  constitui  uma  base  sólida  para  futuras  
negociações tendo em vista o aludido compromisso sobre o Acesso Livre ao  
Conhecimento Científico nos Estados-membros da CPLP.

No  mundo,  diversas  universidades  e  institutos  de  pesquisa  já 
aderiram a  esses  preceitos.  De  acordo  com a  Política  de  Acesso  Livre  à 
Literatura Científica da Universidade do Porto, em Portugal,  os repositórios  
institucionais digitais são uma alternativa às barreiras proporcionadas pelo  
alto custo na manutenção das coleções de revistas científicas. Para eliminar  
esses  obstáculos,  pesquisadores  de  todas  as  partes  do  mundo  estão  
realizando o movimento do acesso livre ao conhecimento científico.  Ainda 
segundo o documento, o resultado desse movimento, além de promover maior  
acesso  à  informação  científica,  é  o  incremento  na  visibilidade  dos  
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pesquisadores, de suas pesquisas e de suas instituições. Além disso, há um  
consenso mundial de que somente com o compartilhamento do conhecimento  
científico se conseguirá reduzir as desigualdades sociais no mundo.

No mérito, portanto, consideramos o PLS nº 387, de 2011, uma 
proposição de fundamental importância. Entendemos, contudo, que o projeto 
merece  aprimoramentos  de  técnica  legislativa,  que  promovemos  com  as 
emendas que apresentamos.

III – VOTO

Ante o exposto, votamos pela  aprovação  do Projeto de Lei do 
Senado nº 387, de 2011, com as seguintes emendas:

EMENDA Nº       – CCT
(Ao PLS nº 387, de 2011)

Dê-se à ementa do Projeto de Lei do Senado nº 387, de 2011, a 
seguinte redação:

“Disciplina  a  criação  de  repositórios  institucionais 
de  acesso  livre  à  produção  técnico-científica 
decorrente  de  pesquisas  financiadas  com  recursos 
públicos.”

EMENDA Nº       – CCT
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(Ao PLS nº 387, de 2011)

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 387, de 2011, a 
seguinte redação:

“Art. 1º Esta  lei  disciplina  a  criação  de  repositórios 
institucionais de acesso livre à produção técnico-científica financiada 
com recursos públicos.

Parágrafo  único.  O  disposto  nesta  lei  aplica-se  à  produção 
técnico-científica decorrente de pesquisas realizadas tanto em órgãos e 
entidades públicos, como em instituições privadas.”

EMENDA Nº       – CCT
(Ao PLS nº 387, de 2011)

Suprima-se o conteúdo original do art. 2º  do Projeto de Lei do 
Senado nº 387, de 2011, e dê-se ao artigo a seguinte redação:

“Art. 2º Para os fins desta lei, considera-se:

I – apoio financeiro: financiamento, pagamento de salários, uso 
de  instalações  e  outras  formas  de apoio  fornecidas  por  instituições 
públicas;

II – Instituição Científica e Tecnológica – ICT: órgão, entidade 
ou  instituição  que  tenha  por  missão  institucional,  entre  outras, 
executar  atividades  de  pesquisa  básica  ou  aplicada  de  caráter 
científico ou tecnológico;

III  –  pesquisador:  estudante,  professor,  pesquisador  ou 
colaborador, com ou sem vínculo formal com a ICT, que desenvolva 
pesquisa que receba apoio financeiro da União;

IV – produção técnico-científica:  monografias de graduação e 
pós-graduação, dissertações de mestrado, teses de doutorado e artigos 
publicados em revistas, nacionais ou internacionais, com sistemática 
de revisão por pares.”

6
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EMENDA Nº       – CCT
(Ao PLS nº 387, de 2011)

Acrescente-se ao Projeto de Lei do Senado nº 387, de 2011, os 
seguintes arts. 3º, 4º e 5º, renumerando-se o art. 3º original como art. 6º:

 “Art. 3º A criação e a operação dos repositórios institucionais 
de acesso livre à produção técnico-científica serão fundamentadas nos 
seguintes princípios e objetivos:

I – acesso livre à produção técnico-científica, para aumentar a 
qualidade e a eficiência da pesquisa e da inovação tecnológica;

II  –  transparência,  para  tornar  a  produção  técnico-científica 
amplamente disponível e acessível;

III – atendimento dos requisitos de segurança nacional;

IV – respeito à privacidade e garantia do sigilo comercial;

V – proteção da propriedade intelectual;

VI  –  qualidade  e  segurança,  para  garantir  a  autenticidade,  a 
originalidade,  a  integridade  e  a  segurança  da  produção  técnico-
científica depositada;

VII – interoperabilidade, com atenção a padrões internacionais 
de uso e gestão.

Art. 4º A produção técnico-científica referente a pesquisas que 
tenham recebido apoio financeiro da União deverá ser depositada em 
repositório  institucional  de  acesso  livre  pela  rede  mundial  de 
computadores.

§ 1º O repositório referido no caput deverá ser criado pela ICT à 
qual  se  vinculou  a  pesquisa,  ou  por  conjunto  de  ICT’s,  conforme 
regulamento.

§ 2º Deverá ser depositado o inteiro teor da produção técnico-
científica referente a pesquisas que tenham recebido apoio financeiro 
da União.

§ 3º O  depósito  deverá  ser  realizado  imediatamente  após  a 
aprovação para publicação da produção técnico-científica por revista 
científica,  ou,  no  caso  de  monografias,  dissertações  e  teses,  a 
aprovação pela respectiva ICT.

§ 4º No  caso  de  produção  técnico-científica  protegida  por 
contrato  de  direito  de  propriedade  intelectual  ou  que  contenha 
invenções  ou  modelos  de  utilidade  passíveis  de  patenteamento,  o 
pesquisador fica obrigado a depositar informações que a descrevam, 
conforme regulamento.
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§ 5º Encerrado  o  prazo  de  proteção  referida  no  § 4º,  o 
pesquisador  deverá  depositar  o  inteiro  teor  da  produção  técnico-
científica protegida.

§ 6º O repasse de recursos públicos à ICT fica condicionada à 
criação  do  respectivo  repositório  institucional  para  acesso  livre  à 
produção técnico-científica.

Art. 5º Os repositórios institucionais de acesso livre à produção 
técnico-científica  das  diversas  ICT  deverão  ser  integrados, 
consolidados e disseminados pelo órgão federal competente.

§ 1º O  órgão  federal  competente  estabelecerá  os  critérios  de 
interoperabilidade  a  serem  observados  quando  da  constituição  dos 
repositórios  institucionais  de  acesso  livre  à  produção  técnico-
científica.

§ 2º O órgão federal competente prestará a orientação técnica e a 
assistência necessárias à constituição do repositório institucional pela 
ICT.”

EMENDA Nº       – CCT
(Ao PLS nº 387, de 2011)

Renumere-se como art. 6º o art. 3º do Projeto de Lei do Senado 
nº 387, de 2011, e dê-se-lhe a seguinte redação:

“Art. 6º Esta lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta 
dias de sua publicação.”

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2011

Dispõe  sobre  o  processo  de  registro  e 
disseminação da produção técnico-científica 
pelas instituições de educação superior, bem 
como as unidades de pesquisa no Brasil e dá 
outras providências.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º As instituições de educação superior de caráter público, 
bem como as unidades de pesquisa, ficam obrigadas a construir repositórios 
institucionais  de  acesso  livre,  nos  quais  deverá  ser  depositado, 
obrigatoriamente, o inteiro teor da produção técnico-científica conclusiva 
dos  estudantes  aprovados  em  cursos  de  mestrado,  doutorado,  pós-
doutorado ou similar, assim como, da produção técnico-científica, resultado 
de pesquisas  científicas  realizadas  por  seus  professores,  pesquisadores  e 
colaboradores, apoiados com recursos públicos para acesso livre na rede 
mundial de computadores.

§ 1º Os repositórios institucionais deverão ser compatíveis com 
padrões de interoperabilidade adotados internacionalmente com vistas a sua 
integração a outros repositórios estrangeiros.

§  2º  A  responsabilidade  pela  integração,  consolidação  e 
disseminação  de  todos  os  repositórios  institucionais  em  sítio  da  rede 
mundial de computadores será delegada a órgão competente designado pela 
União.

§ 3º Para efeitos desta Lei, entende-se por:

I - produção técnico-científica: monografias, teses, dissertações, e 
artigos publicados em revistas, nacionais e internacionais, com revisão por 
pares;

II - apoio financeiro: financiamentos, salários, uso de instalações 
públicas e outras formas de suporte fornecidas pelas instituições públicas.
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§ 4º Deverão ser depositadas toda a produção científica resultado 
de  pesquisas  que  receberam  apoio  financeiro  proveniente  do  governo 
federal, estadual e municipal.   

§ 5º No caso em que a produção técnico-científica, de que trata o 
§ 4º  deste  artigo,  seja protegida por contratos de direito de propriedade 
intelectual  ou  contenha invenções  ou modelos  de  utilidade  passíveis  de 
patenteamento que a impeça de ser depositada em seu completo teor, os 
professores, pesquisadores e colaboradores se obrigarão a depositar os seus 
metadados,  informações  que  descrevam  a  referida  produção  técnico-
científica, tanto os de caráter bibliográfico quanto os relacionados com as 
questões  de  direitos,  mantendo-os,  provisoriamente,  em  acesso  restrito 
enquanto durar a restrição, tendo o dever de disponibilizar o acesso ao seu 
completo teor a partir do momento da cessação da limitação expressa neste 
parágrafo.

§ 6º A restrição de acesso mencionada no §5º faz parte da solução 
do sistema a ser utilizado para a construção e administração do repositório 
e é uma das funções que o repositório deve oferecer ao pesquisador.

§ 7º O repositório deverá oferecer também a possibilidade de o 
usuário, interessado em ter acesso a um documento cujo acesso é restrito, 
solicitar uma cópia do referido documento diretamente ao pesquisador por 
intermédio de e-mail.

§ 8º O depósito deverá ser realizado, de forma imediata, a partir 
do momento em que a produção científica for aprovada para publicação por 
revista  científica,  ou,  no  caso  de  relatórios  ou  monografias,  quando 
aprovados pela respectiva instituição de ensino ou pesquisa.

§ 9º  Os padrões de interoperabilidade serão estabelecidos  pelo 
órgão competente designado nos termos do § 2º deste artigo.

§  10.  As  instituições  de  educação  superior  e  as  unidades  de 
pesquisa receberão do órgão designado para esse fim a orientação técnica e 
a assistência necessária para a construção dos repositórios.

§ 11. As agências de fomento e universidades de que tratam essa 
Lei  deverão  incluir  em  suas  memórias  de  cálculo,  para  avaliação  da 
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produção científica  do pesquisador,  o  número  de  artigos  publicados  em 
revistas  com  revisão  por  pares  que  foram  depositados  em  repositórios 
institucionais.

Art.  2º  Com  o  propósito  de  estimular  os  professores, 
pesquisadores e colaboradores a observar o disposto nesta Lei, bem como 
propor ações e medidas que promovam o fluxo da informação científica, 
com base nas estratégias do acesso livre, será constituído comitê de alto 
nível,  composto  por  representantes  dos  principais  segmentos  da 
comunidade  científica  envolvidos  na  cadeia  produtiva  da  pesquisa 
científica, com o objetivo de propor uma política nacional de acesso livre à 
informação científica.

Art.  3º Esta  Lei  entra  em  vigor  90  dias  após  a  data  da  sua 
publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Atualmente, um dos temas mais candentes no meio acadêmico é o 
acesso aberto à produção científica, que é também chamada de literatura 
científica, através da internet. A sociedade do conhecimento – forjada por 
aqueles  que  criaram  e  animam  o  espírito  da  rede  internacional  de 
computadores  desde  muito  antes de sua popularização – é caracterizada 
pela busca do saber com base na coletivização, na distribuição e na difusão 
das  descobertas  em  comunidades  de  interesse.  O  compartilhamento  do 
saber em todas as esferas e em escala global é uma tendência nítida do 
mundo  contemporâneo.  Vem,  em  boa  hora,  permitindo  superar  velhas 
práticas, presentes, até por inércia, no sentido contrário, tais como as da 
concentração  do  saber,  da  hierarquização,  do  poder  autolegitimado  e 
autoconcedido  e  a  do  prevalecimento  do  ganho  econômico  sobre  o 
interesse  social.  A partilha do conhecimento e essas velhas práticas são 
matrizes  ideológicas  e  comportamentais  bastante  distintas  e  altamente 
conflitantes, que afetam não apenas o campo acadêmico, mas também os 
campos cultural, social e econômico.
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A disponibilização  pública  de  conteúdos  digitais,  sua  proteção 
legal e a garantia de acesso aos seus produtos derivados são fundamentais 
para alimentar as cadeias culturais, artísticas, educativas e científicas. Em 
relação  a  esse  extenso  universo,  devem  ser  consideradas  também  as 
questões da proteção aos direitos autorais e da garantia do domínio público, 
no caso do resultado de pesquisas financiadas pelo poder público.

A universidade  dispõe  de  meios  acessíveis,  criativos  e  baratos 
para superar a injustificável separação que ainda mantém para com o todo 
social.  A  promoção  do  acesso  aberto  à  informação,  a  criação  de 
repositórios  de  conteúdos  digitais  e  a  elaboração  de  uma  política 
consistente  com respeito  ao registro e divulgação de conteúdos digitais, 
todas essas iniciativas vêm ao encontro da demanda docente de difundir a 
produção intelectual da academia. A instituição de mecanismos de acesso 
aberto dá mais  visibilidade e transparência  àquilo que é  produzido pela 
universidade, reforçando sua função de servir à sociedade, e promover o 
conhecimento científico e a difusão cultural.

A  construção  dos  repositórios  e  o  arquivamento  digital  da 
produção  técnico-científica  proporcionarão  maior  visibilidade  dos 
investimentos  do governo  em ciência  e  tecnologia  (C&T),  além de  dar 
subsídios, aos poderes públicos, para a elaboração da política de fomento 
de C&T para o Brasil.

É importante ressaltar o impacto da aplicação do conhecimento 
científico no desenvolvimento social, econômico, científico e tecnológico 
de um país.

O governo, em especial com a criação dessa rede de repositórios 
institucionais,  abre  a  possibilidade  de  obtenção  de  indicadores  que 
orientem os rumos da ciência e tecnologia no País. Além disso, o governo 
ao criar essa rede de repositórios de acesso livre estará promovendo maior 
transparência  e  governança  nos  investimentos  em  pesquisa  científica  e 
mostrando à sociedade brasileira o produto advindo dos impostos e taxas 
pagas por ela. 

É importante observar que iniciativas similares a esta já estão em 
curso na maioria dos países localizados na Europa e na América do Norte. 
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Hoje, mais de 80% das políticas de acesso livre são provenientes de países 
localizados  nesses  dois  continentes.A  Comunidade  Européia  já  se 
posicionou à favor do acesso livre e vem financiando diversos projetos com 
vistas  à  construção  de  uma  infraestrutura  de  acesso  livre  com vistas  a 
integrar todos os repositórios de acesso livre dos seus países membros. Dos 
países que compõem o bloco econômico BRIC, a Rússia, Índia e China já 
aderiram a essas iniciativas. Este projeto, portanto, inserirá o Brasil nesta 
infraestrutura global do acesso livre.

Considerando  a  concentração  de  conhecimentos  gerados  em 
países localizados no hemisfério norte e os altos custos de manutenção das 
publicações periódicas em suporte físico, emerge o fenômeno da “exclusão 
cognitiva”. A ação proposta neste projeto de lei contribui para reduzir essa 
exclusão,  vez  que  favorece  o  registro  e  a  disseminação  da  produção 
científica brasileira, de forma livre e integrada.

Desse  modo,  tendo  em  conta  a  pertinência  do  projeto  e  sua 
importância  para o desenvolvimento  da ciência  e o desenvolvimento  do 
Brasil  conclamo o apoio  de meus  Pares  congressistas  com vistas  a  sua 
aprovação.

Sala das Sessões,

Senador RODRIGO ROLLEMBERG
PSB/DF
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
 Nº 387, DE 2011 

 
Dispõe sobre o processo de registro e 
disseminação da produção técnico-científica pelas 
instituições de educação superior, bem como as 
unidades de pesquisa no Brasil e dá outras 
providências. 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º As instituições de educação superior de caráter público, bem como as 

unidades de pesquisa, ficam obrigadas a construir repositórios institucionais de acesso 

livre, nos quais deverá ser depositado, obrigatoriamente, o inteiro teor da produção 

técnico-científica conclusiva dos estudantes aprovados em cursos de mestrado, 

doutorado, pós-doutorado ou similar, assim como, da produção técnico-científica, 

resultado de pesquisas científicas realizadas por seus professores, pesquisadores e 

colaboradores, apoiados com recursos públicos para acesso livre na rede mundial de 

computadores. 

§ 1º Os repositórios institucionais deverão ser compatíveis com padrões de 

interoperabilidade adotados internacionalmente com vistas a sua integração a outros 

repositórios estrangeiros. 

§ 2º A responsabilidade pela integração, consolidação e disseminação de todos 

os repositórios institucionais em sítio da rede mundial de computadores será delegada a 

órgão competente designado pela União. 
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§ 3º Para efeitos desta Lei, entende-se por: 

I - produção técnico-científica: monografias, teses, dissertações, e artigos 

publicados em revistas, nacionais e internacionais, com revisão por pares; 

II - apoio financeiro: financiamentos, salários, uso de instalações públicas e 

outras formas de suporte fornecidas pelas instituições públicas. 

§ 4º Deverão ser depositadas toda a produção científica resultado de pesquisas 

que receberam apoio financeiro proveniente do governo federal, estadual e municipal.    

§ 5º No caso em que a produção técnico-científica, de que trata o § 4º deste 

artigo, seja protegida por contratos de direito de propriedade intelectual ou contenha 

invenções ou modelos de utilidade passíveis de patenteamento que a impeça de ser 

depositada em seu completo teor, os professores, pesquisadores e colaboradores se 

obrigarão a depositar os seus metadados, informações que descrevam a referida 

produção técnico-científica, tanto os de caráter bibliográfico quanto os relacionados com 

as questões de direitos, mantendo-os, provisoriamente, em acesso restrito enquanto durar 

a restrição, tendo o dever de disponibilizar o acesso ao seu completo teor a partir do 

momento da cessação da limitação expressa neste parágrafo. 

§ 6º A restrição de acesso mencionada no §5º faz parte da solução do sistema 

a ser utilizado para a construção e administração do repositório e é uma das funções que 

o repositório deve oferecer ao pesquisador. 

§ 7º O repositório deverá oferecer também a possibilidade de o usuário, 

interessado em ter acesso a um documento cujo acesso é restrito, solicitar uma cópia do 

referido documento diretamente ao pesquisador por intermédio de e-mail. 

§ 8º O depósito deverá ser realizado, de forma imediata, a partir do momento 

em que a produção científica for aprovada para publicação por revista científica, ou, no 

caso de relatórios ou monografias, quando aprovados pela respectiva instituição de 

ensino ou pesquisa. 

§ 9º Os padrões de interoperabilidade serão estabelecidos pelo órgão 

competente designado nos termos do § 2º deste artigo. 
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§ 10. As instituições de educação superior e as unidades de pesquisa 

receberão do órgão designado para esse fim a orientação técnica e a assistência 

necessária para a construção dos repositórios. 

§ 11. As agências de fomento e universidades de que tratam essa Lei deverão 

incluir em suas memórias de cálculo, para avaliação da produção científica do 

pesquisador, o número de artigos publicados em revistas com revisão por pares que 

foram depositados em repositórios institucionais. 

Art. 2º Com o propósito de estimular os professores, pesquisadores e 

colaboradores a observar o disposto nesta Lei, bem como propor ações e medidas que 

promovam o fluxo da informação científica, com base nas estratégias do acesso livre, 

será constituído comitê de alto nível, composto por representantes dos principais 

segmentos da comunidade científica envolvidos na cadeia produtiva da pesquisa 

científica, com o objetivo de propor uma política nacional de acesso livre à informação 

científica. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor 90 dias após a data da sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Atualmente, um dos temas mais candentes no meio acadêmico é o acesso 

aberto à produção científica, que é também chamada de literatura científica, através da 

internet. A sociedade do conhecimento – forjada por aqueles que criaram e animam o 

espírito da rede internacional de computadores desde muito antes de sua popularização – 

é caracterizada pela busca do saber com base na coletivização, na distribuição e na 

difusão das descobertas em comunidades de interesse. O compartilhamento do saber em 

todas as esferas e em escala global é uma tendência nítida do mundo contemporâneo. 

Vem, em boa hora, permitindo superar velhas práticas, presentes, até por inércia, no 

sentido contrário, tais como as da concentração do saber, da hierarquização, do poder 

autolegitimado e autoconcedido e a do prevalecimento do ganho econômico sobre o 

interesse social. A partilha do conhecimento e essas velhas práticas são matrizes 
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ideológicas e comportamentais bastante distintas e altamente conflitantes, que afetam 

não apenas o campo acadêmico, mas também os campos cultural, social e econômico. 

A disponibilização pública de conteúdos digitais, sua proteção legal e a garantia 

de acesso aos seus produtos derivados são fundamentais para alimentar as cadeias 

culturais, artísticas, educativas e científicas. Em relação a esse extenso universo, devem 

ser consideradas também as questões da proteção aos direitos autorais e da garantia do 

domínio público, no caso do resultado de pesquisas financiadas pelo poder público. 

A universidade dispõe de meios acessíveis, criativos e baratos para superar a 

injustificável separação que ainda mantém para com o todo social. A promoção do acesso 

aberto à informação, a criação de  repositórios de conteúdos digitais e a elaboração de 

uma política consistente com respeito ao registro e divulgação de conteúdos digitais, 

todas essas iniciativas vêm ao encontro da demanda docente de difundir a produção 

intelectual da academia. A instituição de mecanismos de acesso aberto dá mais 

visibilidade e transparência àquilo que é produzido pela universidade, reforçando sua 

função de servir à sociedade, e promover o conhecimento científico e a difusão cultural. 

A construção dos repositórios e o arquivamento digital da produção técnico-

científica proporcionarão maior visibilidade dos investimentos do governo em ciência e 

tecnologia (C&T), além de dar subsídios, aos poderes públicos, para a elaboração da 

política de fomento de C&T para o Brasil. 

É importante ressaltar o impacto da aplicação do conhecimento científico no 

desenvolvimento social, econômico, científico e tecnológico de um país. 

O governo, em especial com a criação dessa rede de repositórios institucionais, 

abre a possibilidade de obtenção de indicadores que orientem os rumos da ciência e 

tecnologia no País. Além disso, o governo ao criar essa rede de repositórios de acesso 

livre estará promovendo maior transparência e governança nos investimentos em 

pesquisa científica e mostrando à sociedade brasileira o produto advindo dos impostos e 

taxas pagas por ela.  

É importante observar que iniciativas similares a esta já estão em curso na 

maioria dos países localizados na Europa e na América do Norte. Hoje, mais de 80% das 
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políticas de acesso livre são provenientes de países localizados nesses dois 

continentes.A Comunidade Européia já se posicionou à favor do acesso livre e vem 

financiando diversos projetos com vistas à construção de uma infraestrutura de acesso 

livre com vistas a integrar todos os repositórios de acesso livre dos seus países membros. 

Dos países que compõem o bloco econômico BRIC, a Rússia, Índia e China já aderiram a 

essas iniciativas. Este projeto, portanto, inserirá o Brasil nesta infraestrutura global do 

acesso livre. 

Considerando a concentração de conhecimentos gerados em países 

localizados no hemisfério norte e os altos custos de manutenção das publicações 

periódicas em suporte físico, emerge o fenômeno da “exclusão cognitiva”. A ação 

proposta neste projeto de lei contribui para reduzir essa exclusão, vez que favorece o 

registro e a disseminação da produção científica brasileira, de forma livre e integrada. 

Desse modo, tendo em conta a pertinência do projeto e sua importância para o 

desenvolvimento da ciência e o desenvolvimento do Brasil conclamo o apoio de meus 

Pares congressistas com vistas a sua aprovação. 

 

Sala das Sessões, 

 

                                                       Senador RODRIGO ROLLEMBERG 

PSB/DF 

 

 

(Às Comissões de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática; e de 

Educação, Cultura e Esporte, cabendo à última a decisão terminativa) 

 

Publicado no DSF, em 06/07/2011. 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:13304/2011 
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Gabinete Senador João Capiberibe

                                                   REQUERIMENTO,     DE 2012

Nos termos do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro audiência pública 

na  Comissão  de  Ciência,  Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática  para  discutir  a 

política nacional de biogás.

Como o biogás é importante energia renovável, com potencial para fortalecer a 

economia nacional, favorecer o meio ambiente, e como sua política, aplicações e usos são pouco 

discutidos, sugerimos sejam convidadas as autoridades abaixo para tratar desses e outros temas 

correlatos:

1. Dr.  Hamilton  Moss  de  Souza –  Diretor  do  Departamento  de  Desenvolvimento 

Energético, do Ministério das Minas e Energia; 

2. Dra. Thaís Brito de Oliveira – Analista de Infraestrutura,  da Secretaria de Recursos 

Hídricos e Ambiente Urbano, do Ministério do Meio Ambiente;

3. Dr. Rodrigo Chaves,  Gerente Executivo de Engenharia MAN América Latina, Rio de 

Janeiro;

4. Prof. Dr. Joachim Werner Zang – Coordenador de Pesquisa e Inovação, do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás, campus Goiânia;

5. Dr. Daniel Alker – Conselheiro para Cooperação, Embaixada da Alemanha em Brasília.

Sala das sessões,        junho de 2012

Senador João Capiberibe

 

Senado Federal - Praça dos Três Poderes - Anexo II - Ala Teotônio Vilela - Gabinete 22 - CEP 70165-900- Brasília DF
Telefone: +55 (61) 3303-9011 – capi@senador.gov.br

83



5



PARECER Nº      , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  CIÊNCIA,  TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E  INFORMÁ-
TICA,  em caráter  terminativo,  sobre  o  Projeto  de 
Decreto  Legislativo  n° 140,  de  2012 (n° 420, 
de 2011, na Câmara dos Deputados), que  aprova o 
ato  que  outorga permissão à T. L. Comunicação 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em  frequência  modulada na  cidade  de  Aramari,  
Estado da Bahia.

RELATOR: Senador ANIBAL DINIZ

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 140, de 2012 (n° 420, de 2011, na 
Câmara  dos Deputados),  que  aprova o ato que  outorga permissão à T.  L.  
Comunicação  Ltda. para  explorar serviço  de  radiodifusão  sonora em 
frequência  modulada na  cidade  de  Aramari,  Estado  da  Bahia.  O  ato  foi 
submetido  à  apreciação  do  Congresso  Nacional  por  meio  de  mensagem 
presidencial,  nos termos do art.  49,  XII,  combinado com o art.  223,  § 3°, 
ambos da Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão  de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu o parecer favorável  de seu relator.  Na Comissão de Constituição e 
Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.
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II – ANÁLISE 

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática  opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas 
formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução n° 3, de 2009, do 
Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo  o  projeto  de  decreto  legislativo  o  instrumento  adequado,  conforme 
preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material. 

É  entendimento  pacífico  que  a  desatualização  das  certidões 
constantes  do  processado  –  que  demonstram  situação  regular  da  entidade 
junto ao INSS,  FGTS, Fazenda Federal,  Estadual  e  Municipal,  bem como 
aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 
óbice  à  aprovação do presente  ato  de  outorga,  uma vez  constatado  que  a 
vencedora  do  certame  licitatório  apresentou  tempestivamente  ao  poder 
concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 
sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – VOTO
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Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 140, de 2012, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e de 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga permissão à 
T. L.  Comunicação Ltda. para  explorar serviço de  radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade  de Aramari,  Estado da Bahia, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

ag2012-03399
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PARECER Nº        , DE 2012

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E 
INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 446, de 2011 
(n° 243, de 2011, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Rádio  Pontal  do  Triângulo  Mineiro  Ltda.  
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
ondas médias na cidade  de Iturama, Estado de  
Minas Gerais.

RELATORA: Senadora ANGELA PORTELA

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 446, de 2011 (n° 243, de 2011, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
Rádio  Pontal  do  Triângulo  Mineiro  Ltda.   para  explorar serviço  de 
radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Iturama, Estado de Minas 
Gerais. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de 
mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, 
§ 3°, ambos da Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão  de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu o parecer favorável  de seu relator.  Na Comissão de Constituição e 
Justiça  e  de  Cidadania daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
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constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – ANÁLISE 

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pela 
Resolução n° 3, de 2009, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo  o  projeto  de  decreto  legislativo  o  instrumento  adequado,  conforme 
preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material.

É  entendimento  pacífico  que  a  desatualização  das  certidões 
constantes  do  processado  –  que  demonstram  situação  regular  da  entidade 
junto ao INSS,  FGTS, Fazenda Federal,  Estadual  e  Municipal,  bem como 
aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 
óbice à aprovação do presente ato de  renovação, uma vez constatado que a 
vencedora  do  certame  licitatório  apresentou  tempestivamente  ao  poder 
concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 
sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias.
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III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 446, de 2011, não evidenciou violação da legislação que disciplina a 
matéria, e não havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa,  opinamos pela  aprovação do ato  que 
renova a  concessão outorgada à Rádio Pontal do Triângulo Mineiro Ltda.  
para  explorar serviço de  radiodifusão sonora em ondas médias na cidade  de 
Iturama, Estado de Minas Gerais, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora

ag2012-00004
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PARECER N°        , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  CIÊNCIA,  TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E  INFORMÁ-
TICA,  em caráter  terminativo,  sobre  o  Projeto  de 
Decreto  Legislativo  n° 84,  de  2012 (n° 1.935,  de 
2009, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato  
que  outorga autorização à Associação  Cultural  
Social  e  de  Radiodifusão  Monte  Carmelo para 
executar serviço  de  radiodifusão comunitária na 
cidade  de  São  José  dos  Ausentes,  Estado  do  Rio  
Grande do Sul.

RELATOR: Senador CYRO MIRANDA

I – RELATÓRIO

Chega  a  esta  Comissão,  para  exame  em  caráter  terminativo,  o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 84, de 2012 (n° 1.935, de 2009, na 
Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que  outorga autorização à 
Associação Cultural  Social  e  de Radiodifusão Monte Carmelo para  executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São José dos Ausentes, Estado 
do Rio Grande do Sul. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com 
o art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal. 

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, o 
que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão de  Ciência  e 
Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que seguiu o 
parecer favorável de seu relator.  Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico,  constitucional  e 
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vazado em boa técnica legislativa.

II – ANÁLISE

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, nos 
termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência,  Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, outorga e renovação de 
concessão, permissão e autorização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens. Por se tratar de distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe 
pronunciar-se também sobre os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa.

O  serviço  de  radiodifusão  comunitária  encontra  disciplina 
específica  na Lei  n° 9.612,  de 19 de  fevereiro de 1998,  regulamentada  pelo 
Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições  do  Congresso  Nacional,  nos  termos  dos arts.  49,  XII,  e  223  da 
Constituição.  Constata-se  que  o  referido  projeto  não  contraria  preceitos  ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade  material.  Sob o aspecto  de técnica legislativa,  observa-se 
que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei Complementar 
n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o PDS n° 84, de 2012, 
não  evidenciou  violação  das  formalidades  estabelecidas  na  Lei  n° 9.612,  de 
1998. 

III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 84, de 2012, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo  reparos  quanto  aos  aspectos  de  constitucionalidade,  juridicidade  e 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização à 
Associação Cultural  Social  e  de Radiodifusão Monte Carmelo para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São José dos Ausentes, Estado 
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do Rio Grande do Sul, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

ag2012-03442
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PARECER nº.                  , DE 2012

Da  COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E  INFORMÁ-
TICA,  em caráter terminativo,  sobre o  Projeto de 
Decreto  Legislativo  n° 33,  de  2012 (n° 271,  de 
2011, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que outorga autorização à Associação Comunitária 
Mais  Cidadania para  executar serviço  de 
radiodifusão comunitária na cidade  de Livramento  
de Nossa Senhora, Estado da Bahia.

RELATOR: Senador EDUARDO LOPES

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão,  para exame em caráter  terminativo,  o 

Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 33, de 2012 (n° 271, de 2011, na 

Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à 

Associação  Comunitária  Mais  Cidadania para  executar serviço  de 

radiodifusão comunitária na cidade de Livramento de Nossa Senhora, Estado 

da Bahia. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio 

de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 

223, § 3°, ambos da Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 

Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 

o que levou ao seu deferimento.
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O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão  de  Ciência  e 

Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 

seguiu o parecer favorável  de seu relator.  Na Comissão de Constituição e 

Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – ANÁLISE

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 

nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 

Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática  opinar  acerca  de 

proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 

televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão e autorização para 

serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 

os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O  serviço  de  radiodifusão  comunitária  encontra  disciplina 

específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 

Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 

aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 

constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 

Constituição. 
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Constata-se  que  o  referido  projeto  não  contraria  preceitos  ou 

princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 

constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 

que  o  projeto  está  em  perfeita  consonância  com  o  disposto  na  Lei 

Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame  da  documentação  que  acompanha  o  PDS n° 33,  de 

2012,  não  evidenciou  violação  das  formalidades  estabelecidas  na  Lei  n° 

9.612, de 1998. 

III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 

PDS n° 33, de 2012, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 

havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade,  juridicidade e 

técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização 

à Associação  Comunitária  Mais  Cidadania para executar serviço  de 

radiodifusão comunitária na cidade de Livramento de Nossa Senhora, Estado 

da Bahia, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 

dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL
GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

PARECER N°        , DE 2012

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-
TICA, em caráter terminativo, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo n° 7, de 2012 (n° 2.452, de 
2010, na Câmara dos Deputados), que  aprova o 
ato  que  outorga autorização à Associação  de 
Rádio Difusão Cultural e Comunitária Amigos  
de  Cotiporã para  executar serviço  de 
radiodifusão comunitária na cidade de Cotiporã,  
Estado do Rio Grande do Sul.

RELATOR: Senador SÉRGIO SOUZA

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão,  para exame em caráter  terminativo,  o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 7, de 2012 (n° 2.452, de 2010, na 
Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à 
Associação de Rádio Difusão Cultural e Comunitária Amigos de Cotiporã 
para  executar serviço de  radiodifusão comunitária na  cidade  de  Cotiporã, 
Estado do Rio Grande do Sul. O ato foi submetido à apreciação do Congresso 
Nacional  por meio  de mensagem presidencial,  nos termos do art.  49,  XII, 
combinado com o art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal. 

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
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seguiu o parecer favorável  de seu relator.  Na Comissão de Constituição e 
Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – ANÁLISE

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O  serviço  de  radiodifusão  comunitária  encontra  disciplina 
específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 
Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que  o  projeto  está  em  perfeita  consonância  com  o  disposto  na  Lei 
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o PDS n° 7, de 2012, 
não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na Lei n° 9.612, de 
1998. 

123



SENADO FEDERAL
GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 7, de 2012, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade,  juridicidade e 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização 
à Associação de Rádio Difusão Cultural e Comunitária Amigos de Cotiporã 
para executar serviço  de  radiodifusão  comunitária  na  cidade  de  Cotiporã, 
Estado do Rio Grande do Sul, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº      , DE 2012

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-
TICA, em caráter terminativo, sobre o Projeto de 
Decreto  Legislativo  n° 129,  de  2012 (n° 393, 
de 2011, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o  ato  que  outorga permissão à Cristo  Rei  
Comunicações  Ltda. para  explorar serviço  de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade  de  São  Domingos  do  Norte,  Estado  do  
Espírito Santo.

RELATOR: Senador SÉRGIO SOUZA

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 129, de 2012 (n° 393, de 2011, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à Cristo Rei  
Comunicações  Ltda. para  explorar serviço  de  radiodifusão  sonora em 
frequência  modulada na  cidade  de  São  Domingos  do  Norte,  Estado  do 
Espírito Santo. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o 
art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.
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O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão  de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu o parecer favorável  de seu relator.  Na Comissão de Constituição e 
Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – ANÁLISE 

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática  opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas 
formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução n° 3, de 2009, do 
Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo  o  projeto  de  decreto  legislativo  o  instrumento  adequado,  conforme 
preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material. 

É  entendimento  pacífico  que  a  desatualização  das  certidões 
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constantes  do  processado  –  que  demonstram  situação  regular  da  entidade 
junto ao INSS,  FGTS, Fazenda Federal,  Estadual  e  Municipal,  bem como 
aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 
óbice  à  aprovação do presente  ato  de  outorga,  uma vez  constatado  que  a 
vencedora  do  certame  licitatório  apresentou  tempestivamente  ao  poder 
concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 
sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 129, de 2012, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e de 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga permissão à 
Cristo Rei Comunicações Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade  de São Domingos do Norte, Estado do 
Espírito  Santo, na  forma  do  Projeto  de  Decreto  Legislativo  originário  da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER N°        , DE 2012

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-
TICA, em caráter terminativo, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo n° 37, de 2012 (n° 2.235, de 
2009, na Câmara dos Deputados), que  aprova o 
ato  que  outorga autorização à Associação 
Cultural  e  Educativa  de  Sussuapara para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Sussuapara, Estado do Piauí.

RELATOR: Senador RODRIGO ROLLEMBERG

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão,  para exame em caráter  terminativo,  o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 37, de 2012 (n° 2.235, de 2009, na 
Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à 
Associação  Cultural  e  Educativa  de  Sussuapara para  executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Sussuapara, Estado do Piauí. O ato foi 
submetido  à  apreciação  do  Congresso  Nacional  por  meio  de  mensagem 
presidencial,  nos termos do art.  49,  XII,  combinado com o art.  223,  § 3°, 
ambos da Constituição Federal. 

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão de  Ciência  e 
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Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu o parecer favorável  de seu relator.  Na Comissão de Constituição e 
Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – ANÁLISE

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O  serviço  de  radiodifusão  comunitária  encontra  disciplina 
específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 
Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que  o  projeto  está  em  perfeita  consonância  com  o  disposto  na  Lei 
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame  da  documentação  que  acompanha  o  PDS n° 37,  de 
2012,  não  evidenciou  violação  das  formalidades  estabelecidas  na  Lei  n° 
9.612, de 1998. 

III – VOTO
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Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 37, de 2012, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade,  juridicidade e 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização 
à Associação Cultural e Educativa de Sussuapara para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Sussuapara, Estado do Piauí, na forma 
do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER N°        , DE 2012

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-
TICA, em caráter terminativo, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo n° 51, de 2012 (n° 3.067, de 
2010, na Câmara dos Deputados), que  aprova o 
ato  que  outorga autorização à AMAS  -  
Associação dos  Moradores  e  Amigos do Serro 
para  executar serviço  de  radiodifusão 
comunitária na cidade de Serro, Estado de Minas  
Gerais.

RELATOR: Senador VALDIR RAUPP

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão,  para exame em caráter  terminativo,  o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 51, de 2012 (n° 3.067, de 2010, na 
Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à 
AMAS - Associação dos Moradores e Amigos do Serro para executar serviço 
de  radiodifusão comunitária na cidade  de Serro, Estado de Minas Gerais. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial,  nos termos do art.  49,  XII,  combinado com o art.  223,  § 3°, 
ambos da Constituição Federal. 

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

150



O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu o parecer favorável  de seu relator.  Na Comissão de Constituição e 
Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – ANÁLISE

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O  serviço  de  radiodifusão  comunitária  encontra  disciplina 
específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 
Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que  o  projeto  está  em  perfeita  consonância  com  o  disposto  na  Lei 
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame  da  documentação  que  acompanha  o  PDS n° 51,  de 
2012,  não  evidenciou  violação  das  formalidades  estabelecidas  na  Lei  n° 
9.612, de 1998. 
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III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 51, de 2012, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade,  juridicidade e 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização 
à AMAS - Associação dos Moradores e Amigos do Serro para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Serro, Estado de Minas Gerais, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº      , DE 2012

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-
TICA, em caráter terminativo, sobre o Projeto de 
Decreto  Legislativo  n° 120,  de  2012 (n° 380, 
de 2011, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o  ato  que  outorga concessão ao Sistema 
Maranhense  de  Radiodifusão  Ltda. para 
explorar serviço  de  radiodifusão  sonora em 
ondas médias na cidade  de São Luís, Estado do  
Maranhão.

RELATOR: Senador VALDIR RAUPP

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 120, de 2012 (n° 380, de 2011, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga concessão ao Sistema 
Maranhense  de  Radiodifusão  Ltda. para  explorar serviço  de  radiodifusão 
sonora em ondas médias na cidade de São Luís, Estado do Maranhão. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial,  nos termos do art.  49,  XII,  combinado com o art.  223,  § 3°, 
ambos da Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão  de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu o parecer favorável  de seu relator.  Na Comissão de Constituição e 
Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
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constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – ANÁLISE 

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática  opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas 
formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução n° 3, de 2009, do 
Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo  o  projeto  de  decreto  legislativo  o  instrumento  adequado,  conforme 
preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material. 

É  entendimento  pacífico  que  a  desatualização  das  certidões 
constantes  do  processado  –  que  demonstram  situação  regular  da  entidade 
junto ao INSS,  FGTS, Fazenda Federal,  Estadual  e  Municipal,  bem como 
aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 
óbice  à  aprovação do presente  ato  de  outorga,  uma vez  constatado  que  a 
vencedora  do  certame  licitatório  apresentou  tempestivamente  ao  poder 
concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 
sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias.
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III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 120, de 2012, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e de 
técnica legislativa, opinamos pela  aprovação do ato  que  outorga concessão 
ao Sistema  Maranhense  de  Radiodifusão  Ltda. para  explorar serviço  de 
radiodifusão  sonora em  ondas  médias na  cidade  de  São  Luís,  Estado  do 
Maranhão, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

162



163



164



165



166



14



PARECER N°        , DE 2012

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-
TICA, em caráter terminativo, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo n° 2, de 2012 (n° 1.578, de 
2009, na Câmara dos Deputados), que  aprova o 
ato  que  outorga autorização à Associação 
Comunitária  de  Comunicação  e  Cultura  de  
Água  Santa para  executar serviço  de 
radiodifusão comunitária na  cidade  de  Água 
Santa, Estado do Rio Grande do Sul.

RELATOR: Senador VITAL DO RÊGO

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão,  para exame em caráter  terminativo,  o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 2, de 2012 (n° 1.578, de 2009, na 
Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à 
Associação  Comunitária  de  Comunicação  e  Cultura  de  Água  Santa para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Água Santa, Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul.  O  ato  foi  submetido  à  apreciação  do  Congresso 
Nacional  por meio  de mensagem presidencial,  nos termos do art.  49,  XII, 
combinado com o art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal. 

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu o parecer favorável  de seu relator.  Na Comissão de Constituição e 
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Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – ANÁLISE

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O  serviço  de  radiodifusão  comunitária  encontra  disciplina 
específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 
Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que  o  projeto  está  em  perfeita  consonância  com  o  disposto  na  Lei 
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o PDS n° 2, de 2012, 
não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na Lei n° 9.612, de 
1998. 

III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 2, de 2012, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade,  juridicidade e 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização 
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à Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Água Santa para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Água Santa, Estado 
do Rio Grande do Sul, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 
da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

ag2012-00672
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PARECER Nº        , DE 2012

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E 
INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 447, de 2011 
(n° 250, de 2011, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Rádio Uirapuru Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em ondas médias na cidade  
de Passo Fundo, Estado do Rio Grande do Sul.

RELATOR: Senador WALTER PINHEIRO

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 447, de 2011 (n° 250, de 2011, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
Rádio Uirapuru Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas 
médias na cidade  de Passo Fundo, Estado do Rio Grande do Sul. O ato foi 
submetido  à  apreciação  do  Congresso  Nacional  por  meio  de  mensagem 
presidencial,  nos termos do art.  49,  XII,  combinado com o art.  223,  § 3°, 
ambos da Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão  de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu o parecer favorável  de seu relator.  Na Comissão de Constituição e 
Justiça  e  de  Cidadania daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.
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II – ANÁLISE 

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pela 
Resolução n° 3, de 2009, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo  o  projeto  de  decreto  legislativo  o  instrumento  adequado,  conforme 
preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material.

É  entendimento  pacífico  que  a  desatualização  das  certidões 
constantes  do  processado  –  que  demonstram  situação  regular  da  entidade 
junto ao INSS,  FGTS, Fazenda Federal,  Estadual  e  Municipal,  bem como 
aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 
óbice à aprovação do presente ato de  renovação, uma vez constatado que a 
vencedora  do  certame  licitatório  apresentou  tempestivamente  ao  poder 
concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 
sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – VOTO
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Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 447, de 2011, não evidenciou violação da legislação que disciplina a 
matéria, e não havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa,  opinamos pela  aprovação do ato  que 
renova a  concessão outorgada à Rádio Uirapuru Ltda. para  explorar serviço 
de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Passo Fundo, Estado do 
Rio Grande do Sul, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

ag2011-11331
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PARECER Nº      , DE 2012

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-
TICA, em caráter terminativo, sobre o Projeto de 
Decreto  Legislativo  n° 136,  de  2012 (n° 413, 
de 2011, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que  outorga permissão ao Sistema Beija  
Flor  de  Radiodifusão  Ltda. para  explorar 
serviço  de  radiodifusão  sonora em  frequência  
modulada na cidade de Missão Velha, Estado do 
Ceará.

RELATOR: Senador BENEDITO DE LIRA

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 136, de 2012 (n° 413, de 2011, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão ao Sistema 
Beija Flor de Radiodifusão Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Missão Velha, Estado do Ceará. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial,  nos termos do art.  49,  XII,  combinado com o art.  223,  § 3°, 
ambos da Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão  de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu o parecer favorável  de seu relator.  Na Comissão de Constituição e 
Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.
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II – ANÁLISE 

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática  opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas 
formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução n° 3, de 2009, do 
Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo  o  projeto  de  decreto  legislativo  o  instrumento  adequado,  conforme 
preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material. 

É  entendimento  pacífico  que  a  desatualização  das  certidões 
constantes  do  processado  –  que  demonstram  situação  regular  da  entidade 
junto ao INSS,  FGTS, Fazenda Federal,  Estadual  e  Municipal,  bem como 
aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 
óbice  à  aprovação do presente  ato  de  outorga,  uma vez  constatado  que  a 
vencedora  do  certame  licitatório  apresentou  tempestivamente  ao  poder 
concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 
sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias.
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III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 136, de 2012, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e de 
técnica legislativa, opinamos pela  aprovação do ato  que  outorga permissão 
ao  Sistema  Beija  Flor  de  Radiodifusão  Ltda. para  explorar serviço  de 
radiodifusão  sonora em frequência  modulada na  cidade  de  Missão  Velha, 
Estado do Ceará, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

ag2012-03468
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PARECER N°        , DE 2012

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-
TICA, em caráter terminativo, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo n° 92, de 2012 (n° 2.804, de 
2010, na Câmara dos Deputados), que  aprova o 
ato  que  outorga autorização à Associação 
Comunitária  e  de  Amparo  Social  de  Bom  
Princípio para  executar serviço de  radiodifusão 
comunitária na cidade de Bom Princípio, Estado 
do Rio Grande do Sul.

RELATOR: Senador CÍCERO LUCENA

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão,  para exame em caráter  terminativo,  o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 92, de 2012 (n° 2.804, de 2010, na 
Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à 
Associação Comunitária e de Amparo Social de Bom Princípio para executar 
serviço de  radiodifusão comunitária na cidade  de Bom Princípio, Estado do 
Rio Grande do Sul. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado 
com o art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal. 

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu o parecer favorável  de seu relator.  Na Comissão de Constituição e 
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Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – ANÁLISE

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O  serviço  de  radiodifusão  comunitária  encontra  disciplina 
específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 
Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que  o  projeto  está  em  perfeita  consonância  com  o  disposto  na  Lei 
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame  da  documentação  que  acompanha  o  PDS n° 92,  de 
2012,  não  evidenciou  violação  das  formalidades  estabelecidas  na  Lei  n° 
9.612, de 1998. 

III – VOTO
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Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 92, de 2012, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade,  juridicidade e 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização 
à Associação  Comunitária  e  de  Amparo  Social  de  Bom  Princípio para 
executar serviço de radiodifusão comunitária  na cidade  de Bom Princípio, 
Estado do Rio Grande do Sul, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

ag2012-03492
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PARECER Nº        , DE 2012

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E 
INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 100, de 2012 
(n° 3.086, de 2010, na Câmara dos Deputados), 
que  aprova  o  ato  que  renova a  permissão 
outorgada à O Diário Rádio e  Televisão Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência  modulada na  cidade  de  Ribeirão 
Preto, Estado de São Paulo.

RELATOR: Senador ALFREDO NASCIMENTO

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 100, de 2012 (n° 3.086, de 2010, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão outorgada à 
O  Diário  Rádio  e  Televisão  Ltda. para  explorar serviço  de  radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade  de Ribeirão Preto, Estado de São 
Paulo. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de 
mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, 
§ 3°, ambos da Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão  de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu o parecer favorável  de seu relator.  Na Comissão de Constituição e 
Justiça  e  de  Cidadania daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.
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II – ANÁLISE 

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pela 
Resolução n° 3, de 2009, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo  o  projeto  de  decreto  legislativo  o  instrumento  adequado,  conforme 
preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material.

É  entendimento  pacífico  que  a  desatualização  das  certidões 
constantes  do  processado  –  que  demonstram  situação  regular  da  entidade 
junto ao INSS,  FGTS, Fazenda Federal,  Estadual  e  Municipal,  bem como 
aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 
óbice à aprovação do presente ato de  renovação, uma vez constatado que a 
vencedora  do  certame  licitatório  apresentou  tempestivamente  ao  poder 
concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 
sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – VOTO
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Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 100, de 2012, não evidenciou violação da legislação que disciplina a 
matéria, e não havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa,  opinamos pela  aprovação do ato  que 
renova a  permissão outorgada  à O  Diário  Rádio  e  Televisão  Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de 
Ribeirão  Preto,  Estado  de  São  Paulo, na  forma  do  Projeto  de  Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER N°        , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  CIÊNCIA,  TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E  INFORMÁ-
TICA,  em caráter  terminativo,  sobre  o  Projeto  de 
Decreto Legislativo n° 382, de 2010 (n° 2.310, de 
2009, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que outorga autorização à Associação Comunitária, 
Cultural  e  Beneficente  "Camisão"  para  executar 
serviço  de  radiodifusão  comunitária  na  cidade  de 
Jardim, Estado de Mato Grosso do Sul.

RELATOR: Senador DELCÍDIO DO AMARAL

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para exame em caráter terminativo, o Projeto de 
Decreto Legislativo (PDS) n° 382, de 2010 (n° 2.310, de 2009, na Câmara dos 
Deputados),  destinado a aprovar o ato que outorga autorização à Associação 
Comunitária,  Cultural  e  Beneficente  "Camisão"  para  executar  serviço  de 
radiodifusão comunitária na cidade de Jardim, Estado de Mato Grosso do Sul. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3°, ambos 
da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao Presidente da 
República, documento que integra os autos, informa que a presente solicitação 
foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, o que levou ao seu 
deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados,  que seguiu o parecer 
favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 
daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.
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II – ANÁLISE

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal,  nos 
termos  do  seu  art.  104-C,  VII,  cumpre  à  Comissão  de  Ciência,  Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, outorga e renovação de 
concessão, permissão e autorização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens. Por se tratar de distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe 
pronunciar-se também sobre os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina específica na 
Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo Decreto n° 2.615, 
de 3 de junho de 1998. 

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a aprovar o 
ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às  atribuições  do  Congresso 
Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o 
referido  projeto  não  contraria  preceitos  ou  princípios  da  Lei  Maior,  nada 
havendo, pois,  a objetar no tocante à sua constitucionalidade material.  Sob o 
aspecto  de  técnica  legislativa,  observa-se  que  o  projeto  está  em  perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 
1998.

O exame da documentação que acompanha o PDS n° 382, de 2010, não 
evidenciou violação das formalidades estabelecidas na Lei n° 9.612, de 1998. 
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III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o PDS n° 
382, de 2010, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos  quanto  aos  aspectos  de  constitucionalidade,  juridicidade  e  técnica 
legislativa,  opinamos  pela  aprovação  do  ato  que  outorga  autorização  à 
Associação  Comunitária,  Cultural  e  Beneficente  "Camisão"  para  executar 
serviço  de  radiodifusão  comunitária  na  cidade  de  Jardim,  Estado  de  Mato 
Grosso do Sul, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº        , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  CIÊNCIA,  TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E 
INFORMÁTICA,  em  caráter  terminativo,  sobre  o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 387, de 2010 (n° 
2.338,  de  2009,  na  Câmara  dos  Deputados),  que 
aprova o ato que outorga autorização à  Associação 
Comunitária  de  Desenvolvimento  Artístico,  
Cultural, Informativo e Social de Costa Rica - MS 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade  de  Costa  Rica,  Estado de  Mato  Grosso  do 
Sul.

RELATOR: Senador DELCÍDIO DO AMARAL

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 387, de 2010 (n° 2.338, de 2009, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga autorização à Associação 
Comunitária de Desenvolvimento Artístico,  Cultural,  Informativo e Social de 
Costa Rica - MS para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Costa Rica, Estado de Mato Grosso do Sul. O ato foi submetido à apreciação do 
Congresso Nacional por meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, 
XII, combinado com o art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, o 
que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão  de  Ciência  e 
Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que seguiu o 
parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico,  constitucional  e 
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vazado em boa técnica legislativa.

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, nos 
termos  do  seu  art.  104-C,  VII,  cumpre  à  Comissão  de  Ciência,  Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, outorga e renovação de 
concessão, permissão e autorização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens. Por se tratar de distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe 
pronunciar-se também sobre os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo que 
outorgam  ou  renovam  concessão,  permissão  ou  autorização  para  que  se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art.  223 da Constituição Federal,  orienta-se,  nesta  Casa do Legislativo,  pelas 
formalidades  e  pelos  critérios  estabelecidos  na Resolução  n°  3,  de  2009,  do 
Senado Federal.

A  matéria  é  de  competência  exclusiva  do  Congresso  Nacional, 
sendo  o  projeto  de  decreto  legislativo  o  instrumento  adequado,  conforme 
preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições  do  Congresso  Nacional,  nos  termos  dos  arts.  49,  XII,  e  223  da 
Constituição.  Constata-se  que  o  referido  projeto  não  contraria  preceitos  ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material. 

É  entendimento  pacífico  que  a  desatualização  das  certidões 
constantes do processado – que demonstram situação regular da entidade junto 
ao INSS,  FGTS, Fazenda Federal,  Estadual  e  Municipal,  bem como aquelas 
relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam óbice à 
aprovação do presente ato de outorga, uma vez constatado que a vencedora do 
certame  licitatório  apresentou  tempestivamente  ao  poder  concedente  toda  a 
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documentação  exigida  pela  legislação  regulamentar,  tendo  sido  tais  provas 
consideradas, à época, satisfatórias.

III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 387, de 2010, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e de 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização à 
Associação Comunitária de Desenvolvimento Artístico, Cultural, Informativo e 
Social de Costa Rica - MS para executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Costa Rica, Estado de Mato Grosso do Sul, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº        , DE 2012

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E 
INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 57, de 2012 (n° 
119,  de  2011,  na  Câmara  dos  Deputados),  que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Rádio  Rural  de  Tupaciguara  Ltda. para 
explorar serviço  de  radiodifusão  sonora em 
ondas médias na cidade de Tupaciguara, Estado 
de Minas Gerais.

RELATOR: Senador FLEXA RIBEIRO

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 57, de 2012 (n° 119, de 2011, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
Rádio  Rural  de  Tupaciguara  Ltda. para  explorar serviço  de  radiodifusão 
sonora em ondas médias na cidade de Tupaciguara, Estado de Minas Gerais. 
O  ato  foi  submetido  à  apreciação  do  Congresso  Nacional  por  meio  de 
mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, 
§ 3°, ambos da Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão  de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu o parecer favorável  de seu relator.  Na Comissão de Constituição e 
Justiça  e  de  Cidadania daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.
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II – ANÁLISE 

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pela 
Resolução n° 3, de 2009, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo  o  projeto  de  decreto  legislativo  o  instrumento  adequado,  conforme 
preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material.

É  entendimento  pacífico  que  a  desatualização  das  certidões 
constantes  do  processado  –  que  demonstram  situação  regular  da  entidade 
junto ao INSS,  FGTS, Fazenda Federal,  Estadual  e  Municipal,  bem como 
aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 
óbice à aprovação do presente ato de  renovação, uma vez constatado que a 
vencedora  do  certame  licitatório  apresentou  tempestivamente  ao  poder 
concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 
sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias.
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III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 57, de 2012, não evidenciou violação da legislação que disciplina a 
matéria, e não havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa,  opinamos pela  aprovação do ato  que 
renova a  concessão outorgada  à Rádio  Rural  de  Tupaciguara  Ltda. para 
explorar serviço  de  radiodifusão  sonora em  ondas  médias na  cidade  de 
Tupaciguara,  Estado  de  Minas  Gerais, na  forma  do  Projeto  de  Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

ag2012-01957
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PARECER Nº      , DE 2012

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-
TICA, em caráter terminativo, sobre o Projeto de 
Decreto  Legislativo  n° 128,  de  2012 (n° 388, 
de 2011, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o  ato  que  outorga permissão à Rádio  FM  de 
Porto da Folha Ltda. para  explorar serviço de  
radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Cristinápolis, Estado de Sergipe.

RELATOR: Senador GIM ARGELLO

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 128, de 2012 (n° 388, de 2011, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM 
de Porto da Folha Ltda. para  explorar serviço de  radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Cristinápolis, Estado de Sergipe. O ato foi 
submetido  à  apreciação  do  Congresso  Nacional  por  meio  de  mensagem 
presidencial,  nos termos do art.  49,  XII,  combinado com o art.  223,  § 3°, 
ambos da Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão  de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu o parecer favorável  de seu relator.  Na Comissão de Constituição e 
Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.
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II – ANÁLISE 

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática  opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas 
formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução n° 3, de 2009, do 
Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo  o  projeto  de  decreto  legislativo  o  instrumento  adequado,  conforme 
preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material. 

É  entendimento  pacífico  que  a  desatualização  das  certidões 
constantes  do  processado  –  que  demonstram  situação  regular  da  entidade 
junto ao INSS,  FGTS, Fazenda Federal,  Estadual  e  Municipal,  bem como 
aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 
óbice  à  aprovação do presente  ato  de  outorga,  uma vez  constatado  que  a 
vencedora  do  certame  licitatório  apresentou  tempestivamente  ao  poder 
concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 
sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – VOTO
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Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 128, de 2012, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e de 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga permissão à 
Rádio FM de Porto da Folha Ltda. para  explorar serviço de  radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Cristinápolis, Estado de Sergipe, 
na  forma  do  Projeto  de  Decreto  Legislativo  originário  da  Câmara  dos 
Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

ag2012-03488

244



245



246



247



248



23



PARECER Nº      , DE 2012

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-
TICA, em caráter terminativo, sobre o Projeto de 
Decreto  Legislativo  n° 132,  de  2012 (n° 399, 
de 2011, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o  ato  que  outorga permissão à Estudios  
Reunidos  Ltda. para  explorar serviço  de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Nossa Senhora do Socorro, Estado de  
Sergipe.

RELATOR: Senador GIM ARGELLO

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 132, de 2012 (n° 399, de 2011, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à Estudios 
Reunidos Ltda. para  explorar serviço de  radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Nossa Senhora do Socorro, Estado de Sergipe. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial,  nos termos do art.  49,  XII,  combinado com o art.  223,  § 3°, 
ambos da Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão  de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu o parecer favorável  de seu relator.  Na Comissão de Constituição e 
Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.
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II – ANÁLISE 

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática  opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas 
formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução n° 3, de 2009, do 
Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo  o  projeto  de  decreto  legislativo  o  instrumento  adequado,  conforme 
preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material. 

É  entendimento  pacífico  que  a  desatualização  das  certidões 
constantes  do  processado  –  que  demonstram  situação  regular  da  entidade 
junto ao INSS,  FGTS, Fazenda Federal,  Estadual  e  Municipal,  bem como 
aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 
óbice  à  aprovação do presente  ato  de  outorga,  uma vez  constatado  que  a 
vencedora  do  certame  licitatório  apresentou  tempestivamente  ao  poder 
concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 
sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – VOTO
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Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 132, de 2012, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e de 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga permissão à 
Estudios  Reunidos  Ltda. para  explorar serviço  de  radiodifusão  sonora em 
frequência  modulada na  cidade  de  Nossa  Senhora  do  Socorro,  Estado  de 
Sergipe, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos 
Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

ag2012-03489
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PARECER Nº      , DE 2012

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-
TICA, em caráter terminativo, sobre o Projeto de 
Decreto  Legislativo  n° 149,  de  2012 (n° 466, 
de 2011, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à Rádio FM Porto  
da  Folha  Ltda. para  explorar serviço  de  
radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Itabaianinha, Estado de Sergipe.

RELATOR: Senador GIM ARGELLO

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 149, de 2012 (n° 466, de 2011, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM 
Porto  da  Folha  Ltda. para  explorar serviço  de  radiodifusão  sonora em 
frequência modulada na cidade de Itabaianinha, Estado de Sergipe. O ato foi 
submetido  à  apreciação  do  Congresso  Nacional  por  meio  de  mensagem 
presidencial,  nos termos do art.  49,  XII,  combinado com o art.  223,  § 3°, 
ambos da Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão  de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu o parecer favorável  de seu relator.  Na Comissão de Constituição e 
Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.
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II – ANÁLISE 

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática  opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas 
formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução n° 3, de 2009, do 
Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo  o  projeto  de  decreto  legislativo  o  instrumento  adequado,  conforme 
preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material. 

É  entendimento  pacífico  que  a  desatualização  das  certidões 
constantes  do  processado  –  que  demonstram  situação  regular  da  entidade 
junto ao INSS,  FGTS, Fazenda Federal,  Estadual  e  Municipal,  bem como 
aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 
óbice  à  aprovação do presente  ato  de  outorga,  uma vez  constatado  que  a 
vencedora  do  certame  licitatório  apresentou  tempestivamente  ao  poder 
concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 
sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – VOTO
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Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 149, de 2012, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e de 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga permissão à 
Rádio FM Porto da Folha Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência  modulada na cidade  de Itabaianinha,  Estado de Sergipe, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

ag2012-03490
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PARECER Nº        , DE 2012

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E 
INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 14, de 2012 (n° 
2926, de 2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Sociedade  Rádio  Camaquense  Ltda. para 
explorar serviço  de  radiodifusão  sonora em 
ondas médias na cidade de Camaquã, Estado do  
Rio Grande do Sul.

RELATOR: Senador IVO CASSOL

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 14, de 2012 (n° 2926, de 2010, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
Sociedade Rádio  Camaquense  Ltda. para  explorar serviço  de  radiodifusão 
sonora em ondas médias na cidade  de Camaquã, Estado do Rio Grande do 
Sul. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de 
mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, 
§ 3°, ambos da Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão  de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu o parecer favorável  de seu relator.  Na Comissão de Constituição e 
Justiça  e  de  Cidadania daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
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constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – ANÁLISE 

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pela 
Resolução n° 3, de 2009, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo  o  projeto  de  decreto  legislativo  o  instrumento  adequado,  conforme 
preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material.

É  entendimento  pacífico  que  a  desatualização  das  certidões 
constantes  do  processado  –  que  demonstram  situação  regular  da  entidade 
junto ao INSS,  FGTS, Fazenda Federal,  Estadual  e  Municipal,  bem como 
aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 
óbice à aprovação do presente ato de  renovação, uma vez constatado que a 
vencedora  do  certame  licitatório  apresentou  tempestivamente  ao  poder 
concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 
sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias.
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III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 14, de 2012, não evidenciou violação da legislação que disciplina a 
matéria, e não havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa,  opinamos pela  aprovação do ato  que 
renova a  concessão outorgada  à Sociedade  Rádio  Camaquense  Ltda. para 
explorar serviço  de  radiodifusão  sonora em  ondas  médias na  cidade  de 
Camaquã,  Estado do Rio Grande do Sul, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº        , DE 2012

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E 
INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 420, de 2011 
(n° 2.689, de 2010, na Câmara dos Deputados), 
que  aprova  o  ato  que  renova a  concessão 
outorgada  à Sociedade  Rádio  Difusora  
Alegretense  Ltda. para  explorar serviço  de 
radiodifusão sonora em ondas médias na cidade  
de Alegrete, Estado do Rio Grande do Sul.

RELATOR: Senador RICARDO FERRAÇO

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 420, de 2011 (n° 2.689, de 2010, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
Sociedade  Rádio  Difusora  Alegretense  Ltda. para  explorar serviço  de 
radiodifusão sonora em ondas médias na cidade  de Alegrete, Estado do Rio 
Grande do Sul. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o 
art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão  de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu o parecer favorável  de seu relator.  Na Comissão de Constituição e 
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Justiça  e  de  Cidadania daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – ANÁLISE 

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pela 
Resolução n° 3, de 2009, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo  o  projeto  de  decreto  legislativo  o  instrumento  adequado,  conforme 
preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material.

É  entendimento  pacífico  que  a  desatualização  das  certidões 
constantes  do  processado  –  que  demonstram  situação  regular  da  entidade 
junto ao INSS,  FGTS, Fazenda Federal,  Estadual  e  Municipal,  bem como 
aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 
óbice à aprovação do presente ato de  renovação, uma vez constatado que a 
vencedora  do  certame  licitatório  apresentou  tempestivamente  ao  poder 
concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 
sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias.

279



3

III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 420, de 2011, não evidenciou violação da legislação que disciplina a 
matéria, e não havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa,  opinamos pela  aprovação do ato  que 
renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio Difusora Alegretense Ltda. 
para  explorar serviço de  radiodifusão sonora em ondas médias na cidade  de 
Alegrete,  Estado do Rio  Grande  do  Sul, na  forma  do  Projeto  de  Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº        , DE 2012

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E 
INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 42, de 2012 (n° 
2.925, de 2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Rádio  Difusora  de  Mirassol  d’Oeste  Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
ondas  médias na  cidade  de  Mirassol  d’Oeste,  
Estado de Mato Grosso.

RELATORA: Senadora LÍDICE DA MATA

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 42, de 2012 (n° 2.925, de 2010, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
Rádio  Difusora  de  Mirassol  d’Oeste  Ltda. para  explorar serviço  de 
radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Mirassol d’Oeste, Estado 
de Mato Grosso. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o 
art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão  de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu o parecer favorável  de seu relator.  Na Comissão de Constituição e 
Justiça  e  de  Cidadania daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.
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II – ANÁLISE 

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pela 
Resolução n° 3, de 2009, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo  o  projeto  de  decreto  legislativo  o  instrumento  adequado,  conforme 
preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material.

É  entendimento  pacífico  que  a  desatualização  das  certidões 
constantes  do  processado  –  que  demonstram  situação  regular  da  entidade 
junto ao INSS,  FGTS, Fazenda Federal,  Estadual  e  Municipal,  bem como 
aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 
óbice à aprovação do presente ato de  renovação, uma vez constatado que a 
vencedora  do  certame  licitatório  apresentou  tempestivamente  ao  poder 
concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 
sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias.
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III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 42, de 2012, não evidenciou violação da legislação que disciplina a 
matéria, e não havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa,  opinamos pela  aprovação do ato  que 
renova a  concessão outorgada à Rádio Difusora de Mirassol d’Oeste Ltda. 
para  explorar serviço de  radiodifusão sonora em ondas médias na cidade  de 
Mirassol d’Oeste, Estado de Mato Grosso, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora
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PARECER Nº      , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  CIÊNCIA,  TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E  INFORMÁ-
TICA,  em caráter  terminativo,  sobre  o  Projeto  de 
Decreto  Legislativo  n° 116,  de  2012 (n° 356, 
de 2011, na Câmara dos Deputados), que  aprova o  
ato que outorga permissão à Rádio Raio de Sol FM 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência  modulada na cidade  de  Canápolis,  
Estado da Bahia.

RELATOR: Senador SÉRGIO PETECÃO

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 116,  de 2012 (n° 356,  de 2011, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Raio 
de Sol FM Ltda. para  explorar serviço de  radiodifusão sonora em frequência 
modulada na  cidade  de  Canápolis,  Estado  da  Bahia.  O ato  foi  submetido  à 
apreciação  do  Congresso  Nacional  por  meio  de  mensagem presidencial,  nos 
termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3°, ambos da Constituição 
Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, o 
que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão  de  Ciência  e 
Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que seguiu o 
parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico,  constitucional  e 
vazado em boa técnica legislativa.
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II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, nos 
termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência,  Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, outorga e renovação de 
concessão, permissão e autorização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens. Por se tratar de distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe 
pronunciar-se também sobre os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo que 
outorgam  ou  renovam  concessão,  permissão  ou  autorização  para  que  se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art.  223 da Constituição Federal,  orienta-se,  nesta  Casa do Legislativo,  pelas 
formalidades  e  pelos  critérios  estabelecidos  na  Resolução  n° 3,  de  2009,  do 
Senado Federal.

A  matéria  é  de  competência  exclusiva  do  Congresso  Nacional, 
sendo  o  projeto  de  decreto  legislativo  o  instrumento  adequado,  conforme 
preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições  do  Congresso  Nacional,  nos  termos  dos  arts.  49,  XII,  e  223  da 
Constituição.  Constata-se  que  o  referido  projeto  não  contraria  preceitos  ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material. 

É  entendimento  pacífico  que  a  desatualização  das  certidões 
constantes do processado – que demonstram situação regular da entidade junto 
ao INSS,  FGTS, Fazenda Federal,  Estadual  e  Municipal,  bem como aquelas 
relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam óbice à 
aprovação do presente ato de outorga, uma vez constatado que a vencedora do 
certame  licitatório  apresentou  tempestivamente  ao  poder  concedente  toda  a 
documentação  exigida  pela  legislação  regulamentar,  tendo  sido  tais  provas 
consideradas, à época, satisfatórias.
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III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 116, de 2012, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e de 
técnica legislativa, opinamos pela  aprovação do ato  que  outorga permissão à 
Rádio Raio de Sol FM Ltda. para  explorar serviço de  radiodifusão sonora em 
frequência  modulada na cidade  de Canápolis,  Estado da Bahia, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER N°        , DE 2012

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-
TICA, em caráter terminativo, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo n° 45, de 2012 (n° 2.954, de 
2010, na Câmara dos Deputados), que  aprova o 
ato  que  outorga autorização à Associação 
Liberdade  de  Cultura  e  Comunicação para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Seberi, Estado do Rio Grande do Sul.

RELATOR: Senador CIRO NOGUEIRA

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão,  para exame em caráter  terminativo,  o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 45, de 2012 (n° 2.954, de 2010, na 
Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à 
Associação Liberdade de Cultura e Comunicação para  executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Seberi, Estado do Rio Grande do Sul. 
O  ato  foi  submetido  à  apreciação  do  Congresso  Nacional  por  meio  de 
mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, 
§ 3°, ambos da Constituição Federal. 

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão de  Ciência  e 
Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 
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seguiu o parecer favorável  de seu relator.  Na Comissão de Constituição e 
Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – ANÁLISE

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O  serviço  de  radiodifusão  comunitária  encontra  disciplina 
específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 
Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que  o  projeto  está  em  perfeita  consonância  com  o  disposto  na  Lei 
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame  da  documentação  que  acompanha  o  PDS n° 45,  de 
2012,  não  evidenciou  violação  das  formalidades  estabelecidas  na  Lei  n° 
9.612, de 1998. 
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III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 45, de 2012, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade,  juridicidade e 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização 
à Associação Liberdade de Cultura e Comunicação para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Seberi, Estado do Rio Grande do Sul, 
na  forma  do  Projeto  de  Decreto  Legislativo  originário  da  Câmara  dos 
Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

308



309



310



311



312



313



314



30



PARECER N°        , DE 2012

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-
TICA, em caráter terminativo, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo n° 251, de 2011 (n° 2.803, de 
2010, na Câmara dos Deputados), que  aprova o 
ato que outorga autorização à Associação Rádio 
Comunitária  de  Itapiranga para  executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Itapiranga, Estado de Santa Catarina.

RELATOR: Senador JOÃO CAPIBERIBE

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão,  para exame em caráter  terminativo,  o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 251, de 2011 (n° 2.803, de 2010, na 
Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à 
Associação  Rádio  Comunitária  de  Itapiranga para  executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Itapiranga, Estado de Santa Catarina. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial,  nos termos do art.  49,  XII,  combinado com o art.  223,  § 3°, 
ambos da Constituição Federal. 

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão de  Ciência  e 
Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que
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seguiu o parecer favorável  de seu relator.  Na Comissão de Constituição e 
Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – ANÁLISE

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O  serviço  de  radiodifusão  comunitária  encontra  disciplina 
específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 
Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que  o  projeto  está  em  perfeita  consonância  com  o  disposto  na  Lei 
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o PDS n° 251, de 
2011,  não  evidenciou  violação  das  formalidades  estabelecidas  na  Lei  n° 
9.612, de 1998. 
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III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 251, de 2011, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade,  juridicidade e 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização 
à Associação  Rádio  Comunitária  de  Itapiranga para executar serviço  de 
radiodifusão comunitária na cidade  de Itapiranga, Estado de Santa Catarina, 
na  forma  do  Projeto  de  Decreto  Legislativo  originário  da  Câmara  dos 
Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

ag2012-03764
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PARECER Nº        , DE 2012

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E 
INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 
Projeto  de  Decreto  Legislativo  n° 89,  de  2012 
(n° 2.535, de 2010, na Câmara dos Deputados), 
que  aprova  o  ato  que  renova a  concessão 
outorgada  à Rádio  Bonsucesso  Ltda. para 
explorar serviço  de  radiodifusão  sonora em 
ondas médias na cidade  de Pombal,  Estado da 
Paraíba.

RELATORA: Senadora MARIA DO CARMO ALVES

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 89, de 2012 (n° 2.535, de 2010, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
Rádio  Bonsucesso  Ltda. para  explorar serviço  de  radiodifusão  sonora em 
ondas médias na cidade de Pombal, Estado da Paraíba. O ato foi submetido à 
apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
termos  do  art.  49,  XII,  combinado  com  o  art.  223,  §  3°,  ambos  da 
Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão  de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu o parecer favorável  de seu relator.  Na Comissão de Constituição e 
Justiça  e  de  Cidadania daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.
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II – ANÁLISE 

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pela 
Resolução n° 3, de 2009, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo  o  projeto  de  decreto  legislativo  o  instrumento  adequado,  conforme 
preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material.

É  entendimento  pacífico  que  a  desatualização  das  certidões 
constantes  do  processado  –  que  demonstram  situação  regular  da  entidade 
junto ao INSS,  FGTS, Fazenda Federal,  Estadual  e  Municipal,  bem como 
aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 
óbice à aprovação do presente ato de  renovação, uma vez constatado que a 
vencedora  do  certame  licitatório  apresentou  tempestivamente  ao  poder 
concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 
sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – VOTO
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Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 89, de 2012, não evidenciou violação da legislação que disciplina a 
matéria, e não havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa,  opinamos pela  aprovação do ato  que 
renova a concessão outorgada à Rádio Bonsucesso Ltda. para explorar serviço 
de  radiodifusão sonora em ondas médias na cidade  de Pombal,  Estado da 
Paraíba, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos 
Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora

ag2012-03562
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PARECER Nº        , DE 2012

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E 
INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 436, de 2011 
(n° 128, de 2011, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Rádio  Icatu  Ltda. para  explorar serviço  de  
radiodifusão sonora em ondas médias na cidade  
de Penápolis, Estado de São Paulo.

RELATOR: Senador EUNÍCIO OLIVEIRA

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 436, de 2011 (n° 128, de 2011, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
Rádio  Icatu  Ltda. para  explorar serviço  de  radiodifusão  sonora em ondas 
médias na cidade  de Penápolis, Estado de São Paulo. O ato foi submetido à 
apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
termos  do  art.  49,  XII,  combinado  com  o  art.  223,  §  3°,  ambos  da 
Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão  de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu o parecer favorável  de seu relator.  Na Comissão de Constituição e 
Justiça  e  de  Cidadania daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.
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II – ANÁLISE 

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pela 
Resolução n° 3, de 2009, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo  o  projeto  de  decreto  legislativo  o  instrumento  adequado,  conforme 
preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material.

É  entendimento  pacífico  que  a  desatualização  das  certidões 
constantes  do  processado  –  que  demonstram  situação  regular  da  entidade 
junto ao INSS,  FGTS, Fazenda Federal,  Estadual  e  Municipal,  bem como 
aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 
óbice à aprovação do presente ato de  renovação, uma vez constatado que a 
vencedora  do  certame  licitatório  apresentou  tempestivamente  ao  poder 
concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 
sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – VOTO
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Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 436, de 2011, não evidenciou violação da legislação que disciplina a 
matéria, e não havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa,  opinamos pela  aprovação do ato  que 
renova a  concessão outorgada à Rádio Icatu Ltda. para  explorar serviço de 
radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Penápolis, Estado de São 
Paulo, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos 
Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

ag2011-11325
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